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PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARTESANAIS DE ORIGEM VEGETAL - SELO DISTINTIVO ARTE - 

DISPOSIÇÕES 

 
 
LEI Nº 14.963, DE 05 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 

Dispõe sobre a identificação de produtos alimentícios artesanais de origem vegetal; e dá outras 

providências. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a identificação dos produtos alimentícios artesanais de origem vegetal, com 

o objetivo de assegurar a genuinidade e a qualidade desses produtos. 

 Parágrafo único. Para os fins desta Lei, os produtos alimentícios artesanais de origem vegetal são aqueles 

que utilizam predominantemente matérias-primas vegetais no processo de fabricação e que apresentam as 

seguintes características: 

 I - o processo de fabricação, que determina a qualidade e a natureza do produto final, utiliza-se de 

técnicas e conhecimentos de domínio dos manipuladores; 

 II - as matérias-primas são produzidas na propriedade onde a unidade de processamento estiver 

localizada ou têm origem determinada; 

 III - o produto final é individualizado, genuíno e singular e mantém características próprias, tradicionais, 

culturais ou regionais, permitida a variabilidade sensorial entre os lotes de fabricação; e 

 IV - o processo produtivo adota boas práticas agrícolas e de fabricação, com o propósito de garantir a 

produção de alimento seguro ao consumidor. 

 Art. 2º Os produtos alimentícios artesanais de origem vegetal que atendam aos requisitos desta Lei 

poderão receber o selo distintivo ARTE, desde que devidamente autorizados pelos órgãos de vigilância ou 

inspeção sanitária. 

 § 1º O selo distintivo ARTE de que trata este artigo identificará os produtos alimentícios artesanais de 

origem vegetal em todo o território nacional. 

 § 2º As exigências e os procedimentos para o registro dos estabelecimentos e dos produtos de que trata 

esta Lei deverão ser simplificados e adequados às finalidades do empreendimento. 

 § 3º A inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos e dos produtos de que trata esta Lei deverão ter 

natureza prioritariamente orientadora. 

 Art. 3º A regulamentação do Poder Executivo federal estabelecerá os requisitos e os procedimentos para 

a concessão do selo distintivo ARTE de que trata o art. 2º desta Lei, bem como para seu cancelamento. 

 Parágrafo único. A regulamentação de que trata o caput deste artigo estabelecerá condições 

diferenciadas para a produção de alimentos artesanais de origem vegetal por parte de agricultores familiares e 

para os estabelecimentos de produtos alimentícios de origem vegetal desses agricultores, nos termos da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, sem prejuízo dos aspectos relativos à sanidade, observado que as demais 

condições para a concessão do selo distintivo ARTE previsto nesta Lei serão, no mínimo, equivalentes às das 

normas vigentes para a concessão do selo ARTE aos produtos alimentícios artesanais de origem animal. 

 Art. 4º O poder público promoverá ações de capacitação para a adoção de boas práticas agrícolas, 

com vistas a estimular a implantação de sistemas de produção sustentáveis, bem como a assegurar a inocuidade 

alimentar, a identidade, a qualidade e a integridade dos produtos artesanais oferecidos à população. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.963/2024, dispõe sobre a identificação dos 
produtos alimentícios artesanais de origem vegetal, com o objetivo de assegurar a genuinidade e a qualidade 
desses produtos. 
 Os produtos alimentícios artesanais de origem vegetal que atendam aos requisitos desta Lei poderão 
receber o selo distintivo ARTE, desde que devidamente autorizados pelos órgãos de vigilância ou inspeção 
sanitária. O selo distintivo ARTE de que trata este artigo identificará os produtos alimentícios artesanais de 
origem vegetal em todo o território nacional. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 5 de setembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Henrique Baqueta Fávaro 
Luiz Paulo Teixeira Ferreira 

 
(DOU, 06.09.2024) 

 
BOAD11768---WIN/INTER 
 
 
 

ESTATUTO DA SEGURANÇA PRIVADA - SEGURANÇA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - 

INSTITUIÇÃO 

 
 
LEI Nº 14.697, DE 09 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 
2002, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de 
junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de 
junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, e da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 
de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras, para 
dispor sobre os serviços de segurança de caráter privado, exercidos por pessoas jurídicas e, excepcionalmente, 
por pessoas físicas, em âmbito nacional, e para estabelecer as regras gerais para a segurança das instituições 
financeiras autorizadas a funcionar no País. 
 Parágrafo único. A segurança privada e a segurança das dependências das instituições financeiras são 
matérias de interesse nacional. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.697/2024, institui o Estatuto da Segurança Privada 
e da Segurança das Instituições Financeiras. 
 A referida norma regulamenta a atuação das empresas de segurança privada e de transporte de 
valores e disciplina detalhes da segurança em bancos. A prestação de serviços de segurança privada deverá 
observar os princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e do interesse público. Discorre 
sobre a regulação do funcionamento de serviços de segurança privada nas empresas que queiram ter seu 
próprio corpo de seguranças e estende a possibilidade a condomínios de casas ou de apartamentos, 
escritórios, prédios residenciais e salas, exceto portarias. Esse tipo de situação é denominado de serviço 
orgânico de segurança e abrange desde a vigilância armada até o transporte de valores, contanto que seja 
em benefício próprio. 
 A lei proíbe a prestação desse tipo de serviço de segurança privada por autônomos e cooperativas e 
dependerá de autorização da Polícia Federal e do cumprimento de exigências para o funcionamento e dá 
outras providências. 
 Revoga as Leis nº 7.102/1983, Lei nº 8.863/1994, o art. 7º da Lei nº 11.718/2008, os arts. 14 a 
16 e 20 da Lei nº 9.017/1995 e o art. 14 da Medida Provisória nº 2.184-23/2001. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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CAPÍTULO II 

DO SERVIÇO DE SEGURANÇA PRIVADA 

 
 Art. 2º Os serviços de segurança privada serão prestados por pessoas jurídicas especializadas ou por 
meio das empresas e dos condomínios edilícios possuidores de serviços orgânicos de segurança privada, neste 
último caso, em proveito próprio, com ou sem utilização de armas de fogo e com o emprego de profissionais 
habilitados e de tecnologias e equipamentos de uso permitido. 
 Parágrafo único. É vedada a prestação de serviços de segurança privada de forma cooperada ou 
autônoma. 
 Art. 3º A prestação de serviços de segurança privada observará os princípios da dignidade da pessoa 
humana, da proteção à vida e do interesse público e as disposições que regulam as relações de trabalho. 
 Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas contratantes dos serviços de segurança privada regulados 
por esta Lei não poderão adotar modelos de contratação nem definir critérios de concorrência e de competição 
que prescindam de análise prévia da regularidade formal da empresa contratada. 
 Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de autorização prévia da Polícia Federal, 
à qual competem o controle e a fiscalização da atividade, nos termos do art. 40. 
 Art. 5º Sem prejuízo das atribuições das Forças Armadas, dos órgãos de segurança pública e do sistema 
prisional, são considerados serviços de segurança privada, para os fins desta Lei, nos termos de regulamento: 
 I - vigilância patrimonial; 
 II - segurança de eventos em espaços de uso comum do povo; 
 III - segurança nos transportes coletivos terrestres, aquaviários e marítimos; 
 IV - segurança perimetral nas muralhas e guaritas; 
 V - segurança em unidades de conservação; 
 VI - monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança e rastreamento de numerário, bens ou valores; 
 VII - execução do transporte de numerário, bens ou valores; 
 VIII - execução de escolta de numerário, bens ou valores; 
 IX - execução de segurança pessoal com a finalidade de preservar a integridade física de pessoas; 
 X - formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais de segurança privada; 
 XI - gerenciamento de riscos em operações de transporte de numerário, bens ou valores; 
 XII - controle de acesso em portos e aeroportos; 
 XIII - outros serviços que se enquadrem nos preceitos desta Lei, na forma de regulamento. 
 § 1º Os serviços descritos nos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX, X e XII do caput poderão ser prestados com 
utilização de armas de fogo, nas condições definidas em regulamento. 
 § 2º Os serviços previstos no inciso XIII do caput, a depender de suas naturezas e de suas características 
particulares, poderão ser prestados com ou sem a utilização de armas de fogo de uso permitido, o que 
dependerá, em qualquer caso, de autorização da Polícia Federal. 
 § 3º Os serviços previstos nos incisos I a X e os previstos nos incisos XII e XIII do caput poderão ser 
prestados utilizando-se armas de menor potencial ofensivo, conforme regulamento. 
 § 4º A prestação do serviço previsto no inciso I do caput abrange a segurança exercida com a finalidade 
de preservar a integridade do patrimônio de estabelecimentos públicos ou privados, bem como de preservar a 
integridade física das pessoas que se encontrem nos locais a serem protegidos, além do controle de acesso e 
permanência de pessoas e veículos em áreas públicas, desde que autorizado pelos órgãos competentes, ou em 
áreas de uso privativo. 
 § 5º A Polícia Federal, nas hipóteses por ela definidas, e a autoridade local competente deverão ser 
informadas acerca da utilização de serviço de segurança privada nos locais mencionados no inciso II do caput. 
 § 6º A Polícia Federal poderá autorizar, respeitadas as normas de segurança específicas aplicáveis a 
cada meio de transporte, o emprego de armas de fogo para a prestação dos serviços previstos no inciso III do 
caput. 
 § 7º A atividade de segurança privada não exclui, impede ou embaraça as atividades dos órgãos de 
segurança pública e das Forças Armadas. 
 Art. 6º O serviço de transporte previsto no inciso VII do caput do art. 5º, sempre que envolver suprimento 
ou recolhimento de numerário ou valores das instituições financeiras, será realizado mediante emprego de 
veículos especiais blindados, com a presença de, no mínimo, 4 (quatro) vigilantes especialmente habilitados, dos 
quais 1 (um) exercerá a função de vigilante-motorista. 
 § 1º No serviço de escolta, previsto no inciso VIII do caput do art. 5º, poderão ser utilizados veículos 
especiais blindados, nas hipóteses definidas em regulamento. 
 § 2º Além dos serviços correlatos estabelecidos em regulamento, as empresas autorizadas a prestar os 
serviços de transporte de numerário, bens ou valores poderão: 
 I - transportar chave de cofre, documento, malote e outros bens de interesse do contratante; 
 II - realizar o suprimento e o recolhimento de numerário, bem como acompanhar o atendimento técnico 
de caixas eletrônicos e equipamentos similares, vedadas a preparação e a contagem de numerário no local onde 
os equipamentos se encontram instalados; 
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 III - realizar a armazenagem, a custódia e o processamento do numerário e dos valores a serem 
transportados. 
 § 3º É vedada a locomoção de veículos de transporte de numerário e de valores entre as 20h (vinte 
horas) e as 8h (oito horas), salvo em casos específicos previstos em regulamento. 
 § 4º Os veículos especiais de transporte de numerário e de valores e de escolta armada são considerados 
prestadores de serviços de utilidade pública para fins da legislação de trânsito, gozando da prerrogativa de livre 
parada ou estacionamento. 
 § 5º Regulamento disporá sobre as hipóteses de utilização, nas atividades descritas no caput, de veículo 
com blindagem da cabine de guarnição, dotado de dispositivo de proteção dos vigilantes e de tecnologia de 
proteção do numerário ou valores. 
 § 6º No emprego dos veículos descritos no § 5º, será obrigatória a presença de, no mínimo, 2 (dois) 
vigilantes, 1 (um) dos quais na função de motorista. 
 § 7º No malote a que se refere o inciso I do § 2º, deverá haver relação dos itens nele inseridos, conferida 
e assinada por um dos vigilantes encarregados do seu transporte. 
 Art. 7º A prestação do serviço de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança, previsto no inciso 
VI do caput do art. 5º, compreende: 
 I - a elaboração de projeto que integre equipamentos eletrônicos utilizados em serviços de segurança 
privada; 
 II - a locação, a comercialização, a instalação e a manutenção dos equipamentos referidos no inciso I; 
 III - a assistência técnica para suporte à utilização dos equipamentos eletrônicos de segurança e a 
inspeção técnica deles. 
 § 1º A inspeção técnica referida no inciso III do caput consiste no deslocamento de profissional 
desarmado ao local de origem do sinal enviado pelo sistema eletrônico de segurança para verificação, registro 
e comunicação do evento à central de monitoramento. 
 § 2º (VETADO). 
 Art. 8º A empresa de serviço de segurança privada contratada para prestação de serviços nos eventos 
que, por sua magnitude e por sua complexidade, mereçam planejamento específico e detalhado, definidos em 
regulamento, deverá apresentar previamente projeto de segurança à autoridade local competente. 
 Parágrafo único. O projeto de segurança a que se refere o caput deste artigo deverá conter, entre outras 
exigências previstas em regulamento: 
 I - público estimado; 
 II - descrição da quantidade e da disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades do evento; 
 III - análise de risco, que considerará: 
 a) tipo de evento e público-alvo; 
 b) localização; 
 c) pontos de entrada, saída e circulação do público; 
 d) dispositivos de segurança existentes. 
 Art. 9º Nos eventos realizados em estádios, ginásios e locais similares, poderá ser utilizado o serviço de 
segurança privada, em complemento e com integração à atividade dos órgãos de segurança pública. 
 Art. 10. As empresas de segurança privada poderão prestar serviços ligados à atividade de bombeiro 
civil, desenvolvida por profissionais capacitados, nos termos da Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, vedado 
o exercício simultâneo das funções de vigilância e de prevenção e combate a incêndios pelo mesmo profissional. 
 Parágrafo único. O integrante de Corpo de Bombeiros Militar dos Estados ou do Distrito Federal, quando 
na inatividade, será considerado habilitado a exercer a atividade de bombeiro civil, respeitados os requisitos 
estabelecidos na Lei nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009, de modo especial o contido em seu art. 4º quanto às 
classificações das funções de bombeiro civil. 
 Art. 11. É vedada a utilização de produtos controlados de uso restrito na prestação de serviços de 
segurança privada, salvo nos casos definidos em regulamento. 
 

CAPÍTULO III 

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 
 Art. 12. Para os efeitos desta Lei, consideram-se prestadores de serviço de segurança privada as pessoas 
jurídicas autorizadas a prestar os serviços previstos no art. 5º. 
 Art. 13. São prestadores de serviço de segurança privada: 
 I - as empresas de serviço de segurança privada que prestam os serviços previstos nos incisos I, II, III, IV, 
V, VII, VIII, IX, XI e XII do caput do art. 5º desta Lei; 
 II - as escolas de formação de profissional de segurança privada que conduzem as atividades constantes 
do inciso X do caput do art. 5º desta Lei; 
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 III - as empresas de monitoramento de sistema eletrônico de segurança privada que prestam os serviços 

descritos no inciso VI do caput do art. 5º desta Lei. 

 § 1º É permitido às empresas constantes do inciso I do caput o uso de sistemas eletrônicos de segurança 

e monitoramento para a prestação dos serviços descritos no citado dispositivo. 

 § 2º As empresas referidas nos incisos II e III do caput não poderão oferecer os serviços descritos no 

inciso I do caput. 

 § 3º A Polícia Federal classificará as empresas que prestarem exclusivamente os serviços descritos no 

inciso XIII do caput do art. 5º em alguma das previsões dos incisos I a III do caput deste artigo. 

 § 4º Os prestadores de serviço de segurança privada e as empresas e condomínios edilícios possuidores 

de serviços orgânicos de segurança privada poderão utilizar animais para a execução de suas atividades, 

conforme o disposto em regulamento. 

 Art. 14. O capital social mínimo integralizado e necessário para obtenção da autorização para o 

desenvolvimento das atividades dos prestadores de serviço de segurança privada será: 

 I - de R$ 2.920.000,00 (dois milhões, novecentos e vinte mil reais) para as empresas de transporte de 

numerário, bens ou valores, de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil reais) para as empresas de 

gerenciamento de risco em operações de transporte de numerário, bens ou valores e de R$ 730.000,00 

(setecentos e trinta mil reais) para as demais empresas de serviço de segurança; 

 II - de R$ 292.000,00 (duzentos e noventa e dois mil reais) para as escolas de formação de profissionais 

de segurança; e 

 III - de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) para as empresas de monitoramento de sistemas 

eletrônicos de segurança privada. 

 § 1º No caso de prestação simultânea de dois ou mais serviços constantes do art. 5º, deverão ser 

somados aos mínimos previstos nos incisos I, II e III do caput deste artigo R$ 146.000,00 (cento e quarenta e 

seis mil reais) por serviço adicional autorizado, nos termos desta Lei. 

 § 2º O valor referido na parte final do inciso I do caput será reduzido a 1/4 (um quarto) quando as 

empresas de serviço de segurança privada que prestem exclusivamente os serviços de segurança patrimonial e 

de eventos, previstos nos incisos I e II do caput do art. 5º, atuarem sem utilização de arma de fogo. 

 § 3º Os prestadores de serviço de segurança privada deverão comprovar a constituição de provisão 

financeira ou reserva de capital, ou contratar seguro-garantia, para adimplemento de suas obrigações 

trabalhistas, tributárias, previdenciárias e oriundas de responsabilização civil. 

 § 4º Os valores previstos neste artigo serão revisados periodicamente na forma de regulamento. 

 Art. 15. A autorização de funcionamento dos prestadores de serviço de segurança privada será renovada 

periodicamente, na forma do inciso II do caput do art. 40.  

 Art. 16. Para a prestação de serviços de segurança privada, os prestadores referidos no art. 13 

empregarão profissionais habilitados nos termos previstos nos incisos I a VI do caput do art. 26. 

 Art. 17. As armas empregadas na prestação de serviços de segurança privada serão de propriedade dos 

prestadores de serviço de segurança privada e deverão ter: 

 I - cadastro obrigatório no Sistema Nacional de Armas (Sinarm), nos termos de legislação específica; 

 II - registro e controle pela Polícia Federal. 

 Parágrafo único. No caso em que as armas e os produtos controlados de uso permitido tenham sido 

adquiridos de outro prestador de serviço de segurança privada, a Polícia Federal poderá autorizar, durante a 

tramitação do pedido de transferência de registro previsto no caput, o uso das armas e dos demais produtos até 

a expedição do novo registro. 

 Art. 18. A Polícia Federal deverá instituir sistema informatizado, com finalidade de promover o 

cadastramento dos prestadores de serviço de segurança privada, das empresas e dos condomínios edilícios 

possuidores de serviços orgânicos de segurança privada, dos sistemas de segurança das instituições financeiras 

e dos profissionais de segurança privada. 

 Parágrafo único. Regulamento disporá sobre: 

 I - compartilhamento de dados e informações do sistema informatizado entre os órgãos de segurança 

pública da União, dos Estados e do Distrito Federal, observados o sigilo legal e os níveis de acesso estabelecidos; 

 II - procedimento de divulgação das informações para controle social. 

 Art. 19. A autorização para funcionamento dos prestadores de serviço de segurança privada e sua 

renovação são condicionadas ao cumprimento dos seguintes requisitos: 

 I - comprovação de que os sócios ou proprietários não possuíram cotas de participação em empresas 

prestadoras de serviço de segurança privada cujas atividades tenham sido canceladas nos últimos 5 (cinco) anos, 

em decorrência do disposto no inciso III do caput do art. 46; 
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 II - nos processos de renovação, comprovação do pagamento das multas aplicadas em decorrência do 

descumprimento dos preceitos desta Lei; 

 III - certidões de regularidade fiscal, trabalhista, tributária e previdenciária da empresa e de seus sócios 

ou proprietários; 

 IV - comprovação da origem lícita do capital investido, quando houver indícios de irregularidades, nas 

hipóteses definidas em regulamento; 

 V - apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais pela prática de crime doloso dos 
sócios ou proprietários, administradores, diretores, gerentes e procuradores, obtidas nas justiças Federal, 
Estadual, Militar da União e das unidades da Federação e Eleitoral, nos locais em que tenham residido nos 
últimos 5 (cinco) anos; 
 VI - (VETADO); 
 VII - capital social mínimo integralizado de acordo com o disposto no art. 14. 
 

Seção II 

Da Empresa de Serviços de Segurança Privada 

 
 Art. 20. Empresa de serviços de segurança é a pessoa jurídica, obrigatoriamente constituída na forma 
de sociedade limitada ou anônima de capital fechado ou aberto com ações não negociáveis em bolsa, com o 
fim de prestar os serviços previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX, XI, XII e XIII do caput do art. 5º desta Lei, 
além dos serviços correlatos definidos em regulamento. 
 § 1º A autorização prevista no art. 19, no que tange às empresas de serviços de segurança, está 
condicionada ao atendimento dos requisitos específicos de cada serviço, estabelecidos em regulamento, de modo 
a garantir o controle estatal e a segurança e a eficiência do serviço, observados: 
 I - tipos de serviço de segurança privada realizados pela mesma empresa; 
 II - adequação das instalações físicas, que considerará: 
 a) uso e acesso exclusivos ao estabelecimento; 
 b) local seguro para a guarda de armas e munições; 
 c) alarme e sistema de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento em tempo real, em 
ambiente protegido; 
 d) vigilância patrimonial ininterrupta; 
 III - quantidade e especificações dos veículos utilizados na prestação dos serviços de segurança privada; 
 IV - quantidade mínima e qualificação dos profissionais de segurança para cada serviço; 
 V - natureza e quantidade das armas, das munições e de demais produtos controlados e equipamentos 
de uso permitido; 
 VI - sistema de segurança das bases operacionais das empresas autorizadas a prestar o serviço de 
transporte de numerário, bens ou valores. 
 § 2º (VETADO). 
 § 3º (VETADO). 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º (VETADO). 
 Art. 21. Para a execução de suas atividades, a empresa de serviços de segurança poderá utilizar 
diferentes tecnologias, observados os limites legais. 
 

Seção III 

Da Escola de Formação de Profissional de Segurança Privada 

 
 Art. 22. Escola de formação de profissional de segurança privada é a pessoa jurídica constituída para 
prestar os serviços previstos no inciso X do caput do art. 5º. 
 Art. 23. Em caráter excepcional, a escola de formação de profissional de segurança privada poderá 
realizar atividade de ensino distinta das mencionadas no inciso X do caput do art. 5º, desde que destinada ao 
aprimoramento da segurança privada e autorizada pela Polícia Federal. 
 Parágrafo único. A escola de que trata este artigo poderá ceder suas instalações para aplicação de testes 
em atendimento às necessidades e às imposições do Sinarm, com vistas ao credenciamento de instrutores de tiro 
ou à comprovação técnica para aquisição e manuseio de armas de fogo, na forma da legislação específica que 
trata do assunto. 
 

Seção IV 

Da Empresa de Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança 

 
 Art. 24. Empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança privada é aquela constituída 
para prestar os serviços constantes do inciso VI do caput do art. 5º, exceto quanto à comercialização isolada de 
produtos relacionados a esses serviços. 
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 Parágrafo único. As empresas referidas no caput poderão realizar o monitoramento remoto de quaisquer 
estabelecimentos, especialmente dos locais referidos nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 5º, sem prejuízo 
da atuação das empresas de serviço de segurança. 
 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS ORGÂNICOS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 
 Art. 25. Serviços orgânicos de segurança privada são aqueles organizados facultativamente por pessoa 
jurídica ou condomínio edilício, para a realização de quaisquer dos serviços previstos no art. 5º, no que couber, 
exceto o disposto no inciso X de seu caput, desde que em proveito próprio, para a segurança de seu patrimônio 
e de seu pessoal. 
 § 1º Os serviços orgânicos de segurança privada serão instituídos no âmbito da própria empresa ou 
condomínio edilício e com a utilização de pessoal próprio, vedada a prestação de serviços de segurança a 
terceiros, pessoa natural ou jurídica. 
 § 2º Aplica-se às empresas e aos condomínios edilícios possuidores de serviço orgânico de segurança 
privada o disposto nos arts. 15, 16, 17 e nos incisos I a VI do art. 19. 
 § 3º Para o exercício de suas atividades, o prestador de serviços orgânicos de segurança privada poderá 
utilizar-se: 
 I - de armas de fogo e de armas de menor potencial ofensivo, de sua propriedade, na forma regulada 
pelos §§ 1º, 2º e 3º do art. 5º; 
 II - da tecnologia disponível, inclusive de equipamentos eletrônicos de monitoramento, observados os 
limites legais. 
 § 4º As empresas que não tenham o exercício de atividades de segurança privada como seu objeto social 
devem atender aos requisitos previstos nos §§ 2º a 5º do art. 20 desta Lei para realizarem serviços orgânicos de 
segurança privada. 
 § 5º O disposto neste artigo não se refere aos serviços de controle de acesso de pessoas e de veículos 
prestados nas entradas dos estabelecimentos de pessoas jurídicas e condomínios edilícios, típicos serviços de 
portaria, desde que executados sem a utilização de armas de fogo. 
 § 6º Para fins da aplicação desta Lei, equiparam-se a condomínios edilícios os conjuntos de casas, 
apartamentos, prédios residenciais, escritórios, salas, lojas e sobrelojas, e outros, conforme regulamento, desde 
que possuam administração unificada e centralizada das partes comuns. 
 

CAPÍTULO V 

DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PRIVADA 

 
 Art. 26. Para a prestação dos diversos serviços de segurança privada previstos nesta Lei, consideram-se 
profissionais de segurança privada: 
 I - gestor de segurança privada, profissional especializado, de nível superior, responsável pela: 

 a) análise de riscos e definição e integração dos recursos físicos, humanos, técnicos e organizacionais a 

serem utilizados na mitigação de riscos; 

 b) elaboração dos projetos para a implementação das estratégias de proteção; 

 c) realização de auditorias de segurança em organizações públicas e privadas; 

 d) execução do serviço a que se refere o inciso XI do caput do art. 5º, na forma de regulamento; 

 II - vigilante supervisor, profissional habilitado encarregado do controle operacional dos serviços 

prestados pelas empresas de serviços de segurança; 

 III - vigilante, profissional habilitado responsável pela execução: 

 a) dos serviços de segurança privada previstos nos incisos I, II, III, IV, V, VII, VIII, IX e XII do caput do art. 

5º; 

 b) da segurança física de pessoas e do patrimônio de estabelecimento de qualquer porte, sendo 

encarregado de observar, inspecionar e fiscalizar suas dependências, controlar o fluxo de pessoas e gerenciar o 

público em eventos em que estiver atuando; 

 IV - supervisor de monitoramento de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado 

encarregado do controle operacional dos serviços de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança; 

 V - técnico externo de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado encarregado de prestar 

os serviços de inspeção técnica decorrente dos sinais emitidos pelos equipamentos das empresas de sistemas 

eletrônicos de segurança mencionadas no inciso VI do caput do art. 5º, vedados, em qualquer situação, o porte 

de arma de fogo, a intervenção direta na ocorrência delituosa e a realização de revistas pessoais; 

 VI - operador de sistema eletrônico de segurança, profissional habilitado encarregado de realizar o 

monitoramento de sistemas de alarme, vídeo, raios X, scanners e outros equipamentos definidos em 

regulamento, vedados, em qualquer situação, o porte de arma de fogo e a realização de revistas pessoais. 
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 § 1º As atividades descritas no inciso I do caput não abrangem a elaboração de projeto técnico executivo 
cuja implementação compreenda atividades desenvolvidas por categoria profissional ou que sejam objeto de 
regulamentação específica. 
 § 2º Aos vigilantes referidos no inciso III do caput será exigido o cumprimento de carga horária mínima 
de 200 (duzentas) horas para os cursos de formação e de 50 (cinquenta) horas para os cursos de 
aperfeiçoamento e atualização. 
 Art. 27. O documento de identificação de gestor de segurança, vigilante supervisor e vigilante, de padrão 
único, será de uso obrigatório quando em serviço. 
 Art. 28. São requisitos para o exercício da atividade de vigilante e de vigilante supervisor: 
 I - ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
 II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
 III - ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica; 
 IV - ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico; 
 V - não possuir antecedentes criminais registrados na justiça pela prática de crimes dolosos e não estar 
no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a reabilitação, nos termos dos arts. 93 e 94 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e 
 VI - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
 § 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante: 
 I - ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e 
 II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou por empresa ou condomínio edilício 
possuidor de serviço orgânico de segurança privada. 
 § 2º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante supervisor: 
 I - ter concluído o ensino médio; e 
 II - estar contratado por empresa de serviços de segurança ou empresa ou condomínio edilício possuidor 
de serviços orgânicos de segurança privada. 
 § 3º São requisitos específicos para exercício das atividades de supervisor de monitoramento, de técnico 
externo e de operador de sistema eletrônico de segurança, além do disposto nos incisos IV e V do caput: 
 I - ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
 II - ter sido considerado apto em exame de saúde mental e psicológica; 
 III - ter concluído todas as etapas do ensino médio; e 
 IV - estar contratado por prestador de serviço de segurança privada ou serviço orgânico de segurança 
privada. 
 § 4º Para matrícula nas escolas de formação não será exigida a contratação por prestador de serviços 
de segurança privada. 
 § 5º O curso de formação habilita o vigilante para a prestação do serviço de vigilância. 
 § 6º Os cursos de aperfeiçoamento habilitam o vigilante para a execução dos demais serviços e funções, 
conforme definido em regulamento. 
 § 7º Não será exigida a conclusão do ensino fundamental ou do ensino médio prevista no inciso I do § 
1º e no inciso I do § 2º deste artigo em relação aos profissionais que já tiverem concluído, com aproveitamento, 
o respectivo curso de formação ou de aperfeiçoamento, por ocasião da entrada em vigor desta Lei. 
 Art. 29. São direitos do vigilante supervisor e do vigilante: 
 I - atualização profissional; 
 II - uniforme especial, regulado e devidamente autorizado pela Polícia Federal; 
 III - porte de arma de fogo, quando em efetivo serviço, nos termos desta Lei e da legislação específica 
sobre controle de armas de fogo; 
 IV - materiais e equipamentos de proteção individual e para o trabalho, em perfeito estado de 
funcionamento e conservação; 
 V - seguro de vida em grupo; 
 VI - assistência jurídica por ato decorrente do serviço; 

 VII - serviço autônomo de aprendizagem e de assistência social, conforme regulamento; 

 VIII - piso salarial fixado em acordos e convenções coletivas. 

 § 1º Os direitos previstos no caput deverão ser providenciados a expensas do empregador. 

 § 2º O armamento, a munição, os coletes de proteção balística e outros equipamentos, de uso permitido, 

utilizados pelos profissionais referidos no caput, terão suas especificações técnicas definidas pela Polícia Federal. 

 § 3º Ao técnico externo, ao operador e ao supervisor de sistema eletrônico de segurança são 
assegurados, quando em serviço ou em decorrência desse, e a expensas do empregador, os direitos previstos 
nos incisos I, II, IV, VI, VII e VIII do caput deste artigo. 
 § 4º É facultado às partes, mediante convenção ou acordo coletivo de trabalho, que prevalecerá sobre 
o disposto em lei, ajustar jornada de trabalho de 12 (doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas ininterruptas 
de descanso, podendo os intervalos para repouso e alimentação serem usufruídos ou indenizados na 
remuneração mensal, abrangendo assim o descanso semanal remunerado, a compensação de feriado e as 
prorrogações de trabalho noturno, quando houver, não se aplicando o art. 71 e o § 5º do art. 73 da 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2024 

 

 
722 

 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o art. 
9º da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949. 
 Art. 30. São deveres dos profissionais de segurança privada: 
 I - respeitar a dignidade e a diversidade da pessoa humana; 
 II - exercer suas atividades com probidade, desenvoltura e urbanidade; 
 III - comunicar ao seu chefe imediato quaisquer incidentes ocorridos durante o serviço, assim como 
quaisquer irregularidades ou deficiências relativas ao equipamento ou material que utiliza; 
 IV - utilizar corretamente o uniforme aprovado e portar identificação profissional, crachá identificador e 
demais equipamentos para o exercício da profissão; 
 V - manter-se adstrito ao local sob vigilância, observadas as peculiaridades dos serviços de segurança 
privada definidos no art. 5º e as de vigilante supervisor; 
 VI - manter o sigilo profissional, ressalvado o compromisso com a denúncia de ação delituosa. 
 § 1º Os profissionais de segurança privada deverão prestar seus serviços devidamente uniformizados, 
ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento. 
 § 2º Os deveres previstos neste artigo não eximem o empregador da obrigação de fiscalizar seu correto 
cumprimento. 
 

CAPÍTULO VI 

DA SEGURANÇA PRIVADA EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

 
 Art. 31. O funcionamento de dependências de instituições financeiras onde haja, simultaneamente, 
atendimento ao público e guarda ou movimentação de numerário ou valores fica condicionado à aprovação do 
respectivo plano de segurança pela Polícia Federal. 
 § 1º Os estabelecimentos de instituições financeiras referidos nesta Lei compreendem bancos oficiais ou 
privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências e postos de 
atendimento, cooperativas singulares de crédito e respectivas dependências, bem como todas as pessoas 
jurídicas referidas no art. 17 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
 § 2º O disposto nesta Lei não se aplica a agências e postos de atendimento de cooperativas singulares 
de crédito localizados em Municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, cujos requisitos de 
segurança serão definidos em regulamento. 
 Art. 32. Aplicam-se à segurança das instituições financeiras e ao transporte de numerário ou de valores 
a elas destinados os procedimentos específicos estabelecidos pela Polícia Federal, nos limites do disposto nesta 
Lei e em sua regulamentação. 
 Art. 33. A adequação dos itens de segurança nas dependências de instituições financeiras, nos termos 
desta Lei e de seu regulamento, será fiscalizada pela Polícia Federal. 
 § 1º Nas agências bancárias, o sistema de segurança deverá contar com: 
 I - instalações físicas adequadas; 
 II - 2 (dois) vigilantes, no mínimo, equipados com arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo e 
coletes balísticos, durante os horários de atendimento ao público;  
 III - alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da instituição, empresa de 
serviços de segurança, empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança ou órgão policial; 
 IV - cofre com dispositivo temporizador; 
 V - sistemas de circuito interno e externo de imagens, com armazenamento em tempo real por, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias, em ambiente protegido; 
 VI - artefatos, mecanismos ou procedimentos que garantam a privacidade das operações nos guichês 
dos caixas, nas capitais dos Estados e nas cidades com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 
 VII - procedimento de segurança para a abertura do estabelecimento financeiro e dos cofres, permitidos 

a abertura e o fechamento por acionamento remoto. 

 § 2º Os postos de atendimento bancário nos quais haja atendimento ao público e guarda ou 

movimentação de numerário ou valores deverão possuir: 

 I - 1 (um) vigilante, no mínimo, que portará arma de fogo ou arma de menor potencial ofensivo; e 

 II - sistema de circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real por, no mínimo, 60 

(sessenta) dias, em ambiente protegido, observados os requisitos previstos nos incisos I, III e IV do § 1º deste 

artigo. 

 § 3º A Polícia Federal poderá autorizar a redução dos dispositivos de segurança previstos no § 1º: 

 I - se a edificação em que estiverem instaladas as instituições financeiras possuir estrutura de segurança 

que inclua, ao menos, 1 (um) dos dispositivos previstos no § 1º; ou 

 II - com base no número de habitantes e nos índices oficiais de criminalidade do local, conforme 

regulamento. 

 § 4º As salas de autoatendimento externo não contíguas às instituições financeiras deverão possuir 

alarme interligado entre o estabelecimento financeiro e outra unidade da instituição, empresa de serviços de 
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segurança, empresa de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança ou órgão policial, bem como 

sistema de circuito interno de imagens, com armazenamento em tempo real, em ambiente protegido. 

 § 5º As exigências constantes do inciso VI do § 1º poderão ser dispensadas nas agências instaladas em 
edificações tombadas, desde que incompatíveis com a legislação específica ou na hipótese de impossibilidade 
estrutural de instalação dos equipamentos, comprovada mediante laudo técnico fornecido por engenheiro 
habilitado. 
 § 6º As instituições financeiras deverão manter, pelo menos, 1 (uma) central de monitoramento de 
segurança no território nacional. 
 § 7º As exigências previstas nos incisos I, II e III do § 1º terão caráter obrigatório a partir da entrada em 
vigor desta Lei. 
 § 8º As exigências previstas nos incisos IV a VII do § 1º poderão ser implantadas pelas instituições 
financeiras de maneira gradativa, atingindo-se, no mínimo, os seguintes percentuais, a partir da entrada em 
vigor desta Lei: 
 I - 25% (vinte e cinco por cento) das agências bancárias, em até 12 (doze) meses; 
 II - 50% (cinquenta por cento) das agências bancárias, em até 24 (vinte e quatro) meses; 
 III - 75% (setenta e cinco por cento) das agências bancárias, em até 36 (trinta e seis) meses; 
 IV - 100% (cem por cento) das agências bancárias, em até 48 (quarenta e oito) meses. 
 Art. 34. O plano de segurança a que se refere o art. 31 deverá descrever todos os elementos do sistema 
de segurança, abranger toda a área do estabelecimento e conter: 
 I - descrição da quantidade e da disposição dos vigilantes, conforme peculiaridades do estabelecimento; 
 II - descrição da localização e das instalações do estabelecimento; 
 III - planta baixa de toda a área do estabelecimento que indique os pontos de acesso de pessoas e 
veículos especiais, os locais de guarda de numerário, valores e armas e a localização dos vigilantes e de todos 
os dispositivos de segurança empregados nas dependências do estabelecimento; 
 IV - comprovante de autorização para a instituição de serviço orgânico de segurança ou de contrato com 
prestadores de serviço de segurança privada; 
 V - projetos de construção, instalação e manutenção de sistemas eletrônicos de segurança. 
 § 1º A Polícia Federal poderá disciplinar em ato normativo próprio a inclusão de informações adicionais 
no plano de segurança. 
 § 2º O acesso ao plano de segurança e aos documentos que o integram será restrito ao órgão de 
fiscalização e às pessoas autorizadas pela instituição financeira. 
 Art. 35. A edição de normas relativas à segurança das instituições financeiras deverá ser precedida de 
análise técnica que, a critério da Polícia Federal, resulte na sua efetividade. 
 Art. 36. O transporte, a guarda e o manuseio de numerário ou valores, inclusive o intermodal, realizado 
para suprimento e coleta de instituições financeiras, serão feitos por empresas de serviços de segurança 
autorizadas a realizar o serviço de transporte de numerário ou valores ou por serviço orgânico de segurança, 
observado o disposto em regulamento. 
 Parágrafo único. Nas regiões em que for comprovada, perante a Polícia Federal, a impossibilidade ou 
a inviabilidade do uso de veículos especiais blindados terrestres para o transporte de numerário, bens ou valores, 
esse transporte poderá ser feito por via aérea, marítima ou fluvial ou com a utilização dos meios possíveis e 
adequados, observados as normas específicas com aplicabilidade em cada caso, os elementos mínimos de 
segurança dos meios empregados e a presença de vigilantes especialmente habilitados, conforme regulamento. 
 Art. 37. É vedada aos empregados da instituição financeira a execução de transporte de numerário ou 

valores. 

 Art. 38. É permitida a guarda de chaves de cofres e das dependências de instituições financeiras nas 

instalações de empresas de serviços de segurança. 

 Art. 39. O uso de tecnologias de inutilização do numerário e de outros dispositivos antifurtos empregados 

nos sistemas de segurança será disciplinado pela Polícia Federal, ouvido, sempre que necessário, o Banco Central 

do Brasil. 

 
CAPÍTULO VII 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 
 Art. 40. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal: 

 I - conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança privada e aos 

serviços orgânicos de segurança privada; 

 II - renovar a autorização referida no inciso I: 

 a) a cada 2 (dois) anos, das empresas de serviços de segurança, das escolas de formação de profissionais 

de segurança privada e das empresas e dos condomínios edilícios possuidores de serviço orgânico de segurança 

privada; e 

 b) a cada 5 (cinco) anos, das empresas de monitoramento de sistemas eletrônicos de segurança; 
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 III - exercer as atividades de controle e fiscalização dos prestadores de serviço de segurança privada, dos 
serviços orgânicos de segurança privada e dos sistemas de segurança das dependências de instituições 
financeiras, apurar responsabilidades e aplicar as sanções administrativas cabíveis; 
 IV - estabelecer procedimentos específicos para a prestação dos serviços de segurança privada; 
 V - reprimir as atividades ilegais ou clandestinas de segurança privada, sem prejuízo do auxílio das 
polícias dos Estados e do Distrito Federal; 
 VI - estabelecer condições e requisitos específicos para utilização dos sistemas de comunicação, dos 
sistemas eletrônicos de segurança e de instrumentos congêneres; 
 VII - autorizar a aquisição, utilização, custódia, alienação e destruição de armas, munições e demais 
equipamentos utilizados para a prestação dos serviços de segurança privada, na forma estabelecida em 
regulamento e em consonância com a legislação específica em vigor que trata do controle de armas de fogo e 
de munições no País; 
 VIII - aprovar e renovar, a cada 2 (dois) anos, os planos de segurança de dependências de instituições 
financeiras, sendo obrigatória ao menos 1 (uma) vistoria anual; 
 IX - aprovar os modelos de uniformes adotados pelos prestadores de serviço de segurança privada; 
 X - autorizar o porte, o transporte e a transferência de armas, munições e demais produtos de uso 
controlado, e seu uso provisório, pelas empresas prestadoras de serviços de segurança privada e pelos serviços 
orgânicos de segurança privada; 
 XI - aprovar previamente os atos constitutivos das empresas que prestem os serviços constantes do art. 
5º, nos termos do regulamento; 
 XII - cadastrar os profissionais de segurança privada; 
 XIII - fixar o currículo mínimo dos cursos de formação, aperfeiçoamento e atualização dos profissionais 
de segurança privada, que contemple conteúdos programáticos baseados em princípios éticos, técnicos e legais, 
e preveja, entre outros, conteúdos sobre:  
 a) uso progressivo da força e de armamento; 
 b) noções básicas de direitos humanos; e 
 c) preservação da vida e da integridade física dos indivíduos; 
 XIV - definir os requisitos técnicos e os equipamentos básicos para a utilização de veículos de transporte 
de numerário, bens e valores e de escolta armada e suas guarnições, no sistema de comunicação e outros meios 
de guarda, escolta e transporte de numerário, bens ou valores, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de 
trânsito; 
 XV - fixar critérios para a definição da quantidade mínima de veículos e de profissionais de segurança 
privada dos prestadores de serviço de segurança privada e dos serviços orgânicos de segurança privada; 
 XVI - fixar critérios para a definição da quantidade de armas, munições, coletes de proteção balística e 
demais produtos controlados de uso permitido pelos prestadores de serviço de segurança privada e pelos serviços 
orgânicos de segurança privada; 
 XVII - expedir documento nacional de identificação dos profissionais de segurança privada e efetuar sua 
cassação nos casos previstos na legislação;  
 XVIII - definir as informações sobre ocorrências e sinistros que devem ser enviadas à instituição pelos 
profissionais, prestadores de serviço de segurança privada, serviços orgânicos de segurança privada, instituições 
financeiras e tomadores desses serviços; e 
 XIX - aprovar a utilização dos dispositivos de segurança empregados na prestação de serviço descrita no 
inciso VII do caput do art. 5º. 
 § 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I do caput, o prestador de serviço de segurança 
privada ou a empresa ou condomínio edilício possuidor de serviço orgânico de segurança privada deve 
comunicar o início de suas atividades à Secretaria de Segurança Pública, ou congênere, do respectivo Estado ou 
do Distrito Federal, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 § 2º Os atos de renovação previstos nos incisos II e VIII do caput dependem da comprovação do 
pagamento das penalidades pecuniárias decorrentes da aplicação desta Lei. 
 § 3º Para o exercício do controle e da fiscalização da atividade de segurança privada, a Polícia Federal 
terá acesso aos postos de serviços contratados, exceto quando situados no interior de residências. 
 § 4º A vistoria dos prestadores de serviço de segurança privada e das empresas e condomínios edilícios 
possuidores de serviços orgânicos de segurança privada deverá ser realizada pela Polícia Federal, na 
periodicidade definida em regulamento. 
 § 5º Os pedidos de renovação a que se referem os incisos II e VIII do caput deverão ser solucionados 

em até 30 (trinta) dias da entrada da documentação pelo interessado, após o que os respectivos documentos de 

protocolo servirão como renovação temporária e precária para o exercício da atividade solicitada, tendo validade 

até a manifestação definitiva do órgão competente. 

 Art. 41. As empresas de serviços de segurança privada e as escolas de formação de profissionais de 
segurança privada deverão informar à Polícia Federal, na periodicidade definida em regulamento, relação de 
empregados, armas e demais produtos controlados, veículos e contratos, entre outras informações indispensáveis 
à prestação e ao aprimoramento dos serviços. 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2024 

 

 
725 

 

 § 1º As empresas e os condomínios edilícios que se utilizem de serviços orgânicos de segurança deverão 
informar, na forma prevista no caput, relação dos empregados envolvidos na prestação de serviços de segurança 
privada, das armas, dos veículos e demais produtos controlados, entre outras informações indispensáveis à 
prestação e ao aprimoramento dos serviços. 
 § 2º As empresas que prestarem os serviços de transporte de que trata o inciso VII do caput do art. 5º 
manterão registro diário de todas as operações realizadas, com a identificação dos contratantes, para 
fornecimento às autoridades competentes do referido sistema, na forma do regulamento. 
 Art. 42. As empresas autorizadas a prestar os serviços de monitoramento de que trata o inciso VI do 
caput do art. 5º informarão à Polícia Federal, na periodicidade definida em regulamento, a relação dos técnicos 
responsáveis pela instalação, rastreamento, monitoramento e assistência técnica, e outras informações de 
interesse, nos termos do regulamento, referentes à sua atuação. 
 Art. 43. Os contratantes de prestadores de serviço de segurança privada informarão à Polícia Federal, 
quando por ela requeridos, os dados não financeiros referentes aos respectivos contratos firmados. 
 Art. 44. As instituições financeiras, os prestadores de serviço de segurança, as empresas e os condomínios 
edilícios possuidores de serviços orgânicos de segurança privada e os profissionais de segurança privada têm o 
dever de: 
 I - informar à Polícia Federal os dados não financeiros referentes aos serviços de segurança privada 

prestados ou autorizados, ao sistema de segurança empreendido e às ocorrências e sinistros acontecidos no 

âmbito de suas atividades com relação à segurança privada, nos termos desta Lei e de seu regulamento; e 

 II - apresentar à Polícia Federal documentos e outros dados solicitados no interesse do controle e da 
fiscalização. 
 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 Art. 45. Compete à Polícia Federal aplicar penalidades administrativas por infração aos dispositivos desta 

Lei. 

 Parágrafo único. Aplica-se, subsidiariamente, aos processos punitivos de que trata esta Lei o disposto na 

Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração 

pública federal. 

 Art. 46. As penalidades administrativas aplicáveis aos prestadores de serviço de segurança privada e às 

empresas e condomínios edilícios possuidores de serviços orgânicos de segurança privada, conforme a conduta 

do infrator, a gravidade e as consequências da infração e a reincidência, são as seguintes: 

 I - advertência; 

 II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); ou 

 III - cancelamento da autorização para funcionamento. 

 § 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se: 

 I - ineficaz em virtude da situação econômica do infrator, embora considerada em seu valor máximo; ou 

 II - a conduta do infrator envolver preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 

formas de discriminação. 

 § 2º Às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado que contratarem serviços de segurança 

privada em desconformidade com os preceitos desta Lei poderão ser impostas as penas previstas neste artigo. 

 Art. 47. As penalidades aplicáveis às instituições financeiras, conforme a conduta do infrator, a gravidade 

e as consequências da infração e a reincidência, são as seguintes: 

 I - advertência; 

 II - multa de: 

 a) R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para as instituições financeiras; 

 b) R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as cooperativas singulares de crédito; e 

 III - interdição do estabelecimento. 

 § 1º A multa pode ser aumentada até o triplo se a conduta do infrator envolver preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

 § 2º A reincidência para as instituições financeiras caracteriza-se de forma individualizada para cada 

uma de suas dependências. 

 § 3º É vedado o funcionamento de instituição financeira sem plano de segurança aprovado, sujeitando-

se a instituição infratora, após regular tramitação do processo administrativo punitivo, no qual se observarão o 

contraditório e a ampla defesa, à punição prevista no inciso III do caput. 

 § 4º Obtida pela instituição infratora a aprovação do plano de segurança antes do julgamento definitivo 

do processo administrativo punitivo, observados o contraditório e a ampla defesa, será convertida a punição 

prevista no inciso III do caput na penalidade de multa. 
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 § 5º É vedada a aplicação da penalidade prevista no inciso III do caput de forma cautelar. 

 § 6º O ato que instituiu a interdição aplicada na forma do inciso III do caput deste artigo será revogado 
pela Polícia Federal imediatamente após a verificação da correção das irregularidades por parte da instituição 
financeira. 
 Art. 48. A Polícia Federal aplicará a multa prevista no inciso II do caput do art. 47 às pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado que organizarem, oferecerem ou contratarem serviço de segurança 
privada com inobservância do disposto nesta Lei, sem prejuízo da cessação imediata da prestação de serviço de 
segurança privada e das sanções civis, penais e administrativas cabíveis. 
 § 1º A multa poderá ser aumentada em até o triplo se considerada ineficaz em virtude da condição 
econômica do infrator, embora aplicada em seu valor máximo. 
 § 2º No caso de constatação de prestação de serviço de segurança não autorizado, a Polícia Federal 
determinará, de imediato, o encerramento da segurança no local e encaminhará as demais providências que o 
caso requerer. 
 § 3º Os materiais utilizados na prestação de serviços de segurança privada não autorizados serão 
apreendidos e, depois de encerrado o respectivo procedimento administrativo, destruídos pela autoridade 
competente, ressalvada a destinação prevista em lei específica para determinados bens ou equipamentos de uso 
controlado. 
 Art. 49. A Polícia Federal poderá celebrar termo de compromisso de conduta com os prestadores de 
serviço de segurança privada, as empresas e os condomínios edilícios possuidores de serviço orgânico de 
segurança privada e as instituições financeiras, conforme regulamento. 
 § 1º Do termo de compromisso deverão constar: 
 I - a especificação das obrigações do representado para fazer cessar a prática irregular investigada e 
seus efeitos lesivos; 
 II - os valores das multas aplicáveis pelo descumprimento, total ou parcial, das obrigações 
compromissadas. 
 § 2º A celebração do termo de compromisso poderá ocorrer até o julgamento do processo 
administrativo. 
 § 3º O termo de compromisso constitui título executivo extrajudicial. 
 § 4º Os processos administrativos ficarão suspensos enquanto estiver sendo cumprido o compromisso e 
serão arquivados ao término do prazo fixado se atendidas todas as condições estabelecidas no termo. 
 § 5º Declarado o descumprimento do compromisso, a Polícia Federal aplicará, de imediato, as sanções 
cabíveis previstas nesta Lei e adotará as demais providências para o prosseguimento do processo administrativo 
e a aplicação das demais medidas adequadas, inclusive de cunho judicial. 
 

CAPÍTULO IX 

DO CRIME 

 
 Art. 50. Organizar, prestar ou oferecer serviços de segurança privada, com a utilização de armas de 
fogo, na qualidade de sócio ou proprietário, sem possuir autorização de funcionamento: 
 Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 
 

CAPÍTULO X 

DAS TAXAS 

 
 Art. 51. São instituídas taxas, nos termos do Anexo desta Lei, para remuneração pela execução dos 
serviços de fiscalização e controle federais, aplicáveis aos prestadores de serviço de segurança privada, às 
empresas e aos condomínios edilícios possuidores de serviços orgânicos e às instituições financeiras. 
 Parágrafo único. Os prazos para o recolhimento das taxas constantes do Anexo desta Lei serão definidos 
em ato da Polícia Federal. 
 Art. 52. O julgamento do auto de infração seguirá o rito estabelecido pela Polícia Federal, observados 
o contraditório e a ampla defesa, e a cobrança do crédito decorrente da aplicação desta Lei seguirá o rito 
estabelecido pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
 Art. 53. Para a execução das competências constantes desta Lei, a Polícia Federal, por meio do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, poderá celebrar convênio com as secretarias de segurança pública, ou 
congêneres, dos Estados e do Distrito Federal, ocasião em que poderá delegar parte de suas atribuições 
relacionadas à fiscalização e ao controle da prestação dos serviços de segurança privada, nos termos do 
regulamento. 
 § 1º Havendo a celebração do convênio a que se refere o caput, a União destinará às referidas unidades 
da Federação parte dos valores arrecadados relativos às respectivas taxas e multas, vedada a subdelegação, 
conforme regulamento. 
 § 2º É vedada às unidades da Federação a instituição de taxas ou de multas visando ao cumprimento 
das disposições desta Lei. 



INFORMEF ASSUNTOS DIVERSOS SETEMBRO/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 2024 

 

 
727 

 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 54. As regras de transição para o atendimento aos requisitos de escolaridade previstos no Capítulo 
V serão definidas em regulamento. 
 Art. 55. A atividade de transporte internacional de numerário, bens ou valores será disciplinada em ato 
conjunto dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da Fazenda, da Defesa e das Relações Exteriores. 
 Art. 56. As armas, munições, petrechos e demais produtos de uso controlado, cujos empregos forem 
autorizados para a prestação dos serviços de segurança privada, quando penhorados, arrestados ou de qualquer 
forma constritos judicialmente, somente poderão ser alienados e adjudicados a outros prestadores de serviço de 
segurança privada. 
 Parágrafo único. A alienação e a adjudicação referidas no caput dependerão de manifestação favorável 
da Polícia Federal. 
 Art. 57. A junta comercial comunicará à Polícia Federal o registro de empresa que tenha como objeto 
social a prestação de serviços de segurança privada, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do registro. 
 Art. 58. O disposto nesta Lei não afasta direitos e garantias assegurados pela legislação trabalhista ou 
em convenções ou acordos coletivos de igual natureza. 
 Art. 59. O disposto nesta Lei não se aplica ao transporte, guarda e movimentação do meio circulante 
nacional a cargo do Banco Central do Brasil. 
 Parágrafo único. Os prestadores de serviço de segurança privada contratados pelo Banco Central do 
Brasil ficam obrigados ao cumprimento desta Lei. 
 Art. 60. Excetuados os casos expressamente regulados por esta Lei quanto a prazos específicos, os 

prestadores de serviço de segurança privada, as empresas e os condomínios edilícios possuidores de serviço 

orgânico de segurança privada e as instituições financeiras terão o limite máximo de 3 (três) anos, contados da 

publicação desta Lei, para realizarem as adequações dela decorrentes. 

 Art. 61. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros, 

apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário e outros 

valores, sem comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 

 Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de 

resseguros. 

 Art. 62. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 

descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança previstos 

nesta Lei, outros meios de proteção, na forma do regulamento. 

 Art. 63. Esta Lei não se aplica à segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita efetivados 

na área restrita de segurança. 

 Art. 64. No transporte dos produtos controlados referidos no Decreto nº 24.602, de 6 de julho de 1934, 

especialmente pólvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, em carregamentos superiores a 50 kg (cinquenta 

quilogramas), é obrigatório o emprego de veículos dotados de sistema de rastreamento e de monitoramento 

permanentes, além de escolta armada. 

 Art. 65. Os arts. 7º e 23 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
 "Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de segurança privada dos prestadores de 
serviços de segurança privada e das empresas e dos condomínios edilícios possuidores de serviços 
orgânicos de segurança privada, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade 
e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas 
observarem as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o 
certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da empresa. 
 ................................................................." (NR) 
 
 "Art. 23. ............................................................. 
 .......................................................................... 
 § 4º As instituições de ensino policial, as guardas municipais referidas no inciso III do caput do 
art. 6º e no seu § 7º e as escolas de formação de profissionais de segurança privada poderão adquirir 
insumos e máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 
mediante autorização concedida nos termos do regulamento." (NR) 
 

 Art. 66. O art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 "Art. 1º ............................................................ 
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 ........................................................................ 
 IV - furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive dos produtos controlados a que se refere o 
Decreto nº 24.602, de 6 de julho de 1934, especialmente pólvoras, explosivos e artigos pirotécnicos, 
transportadas em operação interestadual ou internacional, quando houver indícios da atuação de 
quadrilha ou bando em mais de (1) um Estado da Federação; 
 ........................................................................ 
 VIII - furto, roubo ou dano contra empresas de serviços de segurança privada especializadas em 
transporte de valores. 
 ................................................................." (NR) 

 
 Art. 67. O inciso I do caput do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 "Art. 8º ............................................................. 
 I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, e na Lei que institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições 
Financeiras; 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 68. O inciso I do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 "Art. 10. ........................................................... 
 I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, e na Lei que institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições 
Financeiras; 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 69. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido 
do seguinte art. 183-A: 
 

 "Art. 183-A. Nos crimes de que trata este Título, quando cometidos contra as instituições 
financeiras e os prestadores de serviço de segurança privada, de que trata o Estatuto da Segurança 
Privada e da Segurança das Instituições Financeiras, as penas serão aumentadas de 1/3 (um terço) até 
o dobro." 

 
 Art. 70. Revogam-se a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994, 
o art. 7º da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, os arts. 14 a 16 e 20 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 
1995, e o art. 14 da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001. 
 Art. 71. (VETADO). 
 Art. 72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 9 de setembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Enrique Ricardo Lewandowski 
Luiz Marinho 

Jorge Rodrigo Araújo Messias 
 

ANEXO 

 

TAXAS 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR EM R$ 

1. Vistoria de instalação de prestador de serviço de segurança privada. 4.380,00 

2. Vistoria de instalação de serviço orgânico de segurança privada. 2.920,00 

3. Autorização de funcionamento de prestador de serviço de segurança privada. 2.190,00 

4. Renovação de autorização de funcionamento de prestador de serviço de segurança 
privada. 

2.190,00 

5. Autorização de estabelecimento de serviço orgânico de segurança privada. 730,00 

6. Renovação de autorização de estabelecimento de serviço orgânico de segurança privada. 730,00 

7. Autorização para prestação de serviço adicional de segurança privada. 730,00 
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8. Autorização para alteração de atos constitutivos de prestador de serviço de segurança 

privada. 
292,00 

9. Vistoria e expedição do certificado de veículo especial para transporte de valores, bens e 

numerário. 
4.380,00 

10. Autorização para mudança ou inclusão de modelo de uniforme. 438,00 

11. Autorização para aquisição de armas de fogo, munições, equipamentos e petrechos de 

recarga. 
292,00 

12. Autorização para aquisição de coletes à prova de proteção balística, armas, munições, 

equipamentos e petrechos não letais. 
146,00 

13. Autorização de uso provisório de armas de fogo, munições, equipamentos, petrechos 

de recarga e outros produtos controlados. 
730,00 

14. Cadastro de profissional de segurança privada. 43,80 

15. Confecção do documento nacional de identificação dos profissionais de segurança 

privada. 
43,80 

16. Vistoria de dependências de instituições financeiras.  4.380,00 

17. Vistoria de estabelecimento de cooperativa singular de crédito. 1.460,00 

 
(DOU, 10.09.2024) 

 
BOAD11773---WIN/INTER 
 
 
 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - CANAL DE ATENDIMENTO "FALE 

CONOSCO" - ALTERAÇÕES 

 
 
PORTARIA RFB Nº 453, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 

Altera a Portaria RFB nº 328, de 16 de junho de 2023, que regulamenta o canal de atendimento Fale 

Conosco da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Resolução CTSI/RFB nº 2, de 14 de 

junho de 2024, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria RFB nº 328, de 16 de junho de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art.5º.............................................................. 

 ........................................................................ 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB Nº 453/2024, altera a 
Portaria RFB nº 328/2023 *(V. Bol. 1.980- AD) e revoga a Portaria RFB nº 98/2021, que dispõe sobre a 
criação de uma equipe regional de atendimento do "Fale Conosco" da Receita Federal, instituída pela portaria 
do Superintendente Regional. 
 Essa equipe, composta preferencialmente por servidores especializados, será responsável por 
gerenciar informações para a prestação de serviços e elaborar orientações para os fornecedores em 
colaboração com as Coordenações-Gerais. 
 As orientações serão disponibilizadas no site da Receita, na Carta de Serviços ao Cidadão e em 
ferramentas automatizadas. 
 A equipe também verificará a coerência das orientações internas e externas e responderá às 
reclamações via "Fale Conosco". 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 ........................................................................ 
 § 1º O Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da região fiscal responsável pelo 

tema deverá instituir, mediante portaria, equipe regional de atendimento do Fale Conosco, composta 

preferencialmente por servidores que atuem na respectiva área temática, à qual compete: 

 I - gerenciar as informações necessárias à prestação dos serviços; 

 II - elaborar, em conjunto com as Coordenações-Gerais responsáveis pelo processo de trabalho 

relacionado ao tema, o conteúdo necessário à orientação do contribuinte mediante: 

 a) o site institucional da RFB; 

 b) a Carta de Serviços ao Cidadão; e 

 c) ferramentas de conversação robotizada adotadas pela RFB; 

 III - verificar a integração, atualização e coerência das orientações internas e externas; e 

 IV - atender a solicitação formulada pelo solicitante por meio do Fale Conosco. 

 § 2º A equipe a que se refere o § 1º será subordinada à projeção regional do atendimento e 

deverá ser composta por: 

 ....................................................................... 

 § 5º Compete aos gestores de conteúdo do site da RFB providenciar a publicação das 

atualizações de conteúdo demandadas pelas equipes regionais de atendimento do Fale Conosco." (NR) 

 

 Art. 2º Fica revogada a Portaria RFB nº 98, de 10 de dezembro de 2021. 

 Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de novembro 

de 2024. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 10.09.2024) 

 
BOAD11774---WIN/INTER 

 

 

 

RESTITUIÇÃO - COMPENSAÇÃO - RESSARCIMENTO - REEMBOLSO - PER/DCOMP - ÂMBITO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL – PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.214, DE 2 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.214/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.055/2021 *(V. Bol. 1.925 - AD), que dispõe sobre 
restituição, compensação, ressarcimento e reembolso no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil. 
 O processo de solicitação de ressarcimento e declaração de compensação deve ser efetuado 
mediante a utilização do programa Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e 
Declaração de Compensação - PER/DCOMP. Alternativamente, nos casos em que o uso do programa não 
for possível, a pessoa jurídica poderá utilizar o formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, e/ou o 
formulário Declaração de Compensação. 
 Os pedidos de ressarcimento e as declarações de compensação serão recepcionados após a 
apuração dos créditos fiscais na ECF do período correspondente. 
 É importante destacar que a declaração de compensação deverá ser precedida de pedido de 
ressarcimento. Para os casos em que o crédito fiscal não for objeto de compensação, o ressarcimento será 
efetuado no 24º mês após a data do pedido original. 
 Foi determinado que o valor do crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou 
expansão de empreendimento econômico não está sujeito a incidência dos juros compensatórios. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, que dispõe sobre restituição, 

compensação, ressarcimento e reembolso no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 12 e no art. 15 da Lei nº 

14.789, de 29 de dezembro de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 58-A. A pessoa jurídica que apurar e informar à RFB crédito fiscal decorrente de subvenção 

para implantação ou expansão de empreendimento econômico de que trata a Lei nº 14.789, de 29 de 

dezembro de 2023, poderá utilizá-lo mediante pedido de ressarcimento em espécie ou declaração de 

compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB. 

 § 1º Poderá ser beneficiária do crédito fiscal de subvenção para investimento a pessoa jurídica 

devidamente habilitada pela RFB, nos termos dos arts. 3º a 5º da Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 

2023, e da Instrução Normativa RFB nº 2.170, de 29 de dezembro de 2023. 

 § 2º O crédito fiscal apurado em desacordo com o disposto na Lei nº 14.789, de 29 de dezembro 

de 2023, não será reconhecido pela RFB." (NR) 

 

 "Art. 58-B. O pedido de ressarcimento e a declaração de compensação devem ser efetuados 

mediante a utilização: 

 I - do programa PER/DCOMP; ou 

 II - do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento ou do formulário Declaração de 

Compensação, constantes do Anexo I e do Anexo IV, respectivamente, caso não seja possível a utilização 

do programa PER/DCOMP. 

 Parágrafo único. O pedido de ressarcimento deverá referir-se a um único período de apuração." 

(NR) 

 

 "Art. 58-C. O pedido de ressarcimento e a declaração de compensação serão recepcionados 

após a apuração do crédito fiscal na ECF relativa ao período de apuração de reconhecimento das 

receitas de subvenção. 

 § 1º A declaração de compensação deverá ser precedida de pedido de ressarcimento. 

 § 2º Na hipótese de o crédito fiscal não ter sido objeto de compensação, a RFB efetuará o seu 

ressarcimento no vigésimo quarto mês, contado da data do pedido de ressarcimento original." (NR) 

 

 "Art. 151. ......................................................... 

 ........................................................................ 

 III - no ressarcimento ou na compensação de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, 

da Cofins e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152; 

 IV - na compensação do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital próprio e de IRRF incidente 

sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o art. 81 e o caput do art. 82, 

respectivamente; e 

 V - no ressarcimento ou na compensação de crédito fiscal decorrente de subvenção para 

implantação ou expansão de empreendimento econômico a que se referem os arts. 58-A a 58-C." (NR) 

 

 "Art. 152. ......................................................... 

 ........................................................................ 

 § 1º No cálculo dos juros de que trata o caput, será observado como termo inicial o mês 

subsequente ao do trecentésimo sexagésimo primeiro dia, contado da data do protocolo do pedido de 

ressarcimento original." (NR) 

 ................................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Fica inserida a Seção V no Capítulo III da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro 

de 2021, com o seguinte enunciado, na qual serão incluídos os arts. art. 58-A a 58-C: 
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"Seção V 

Do ressarcimento e da compensação do crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou 

expansão de empreendimento econômico" (NR) 

 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 05.09.2024) 
 
BOAD11767---WIN/INTER 
 
 
 
PARCELAMENTOS - EMPRESA COM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ALTERAÇÕES 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.215, DE 3 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022, para dispor sobre o parcelamento 
de débitos tributários para empresas em recuperação judicial, e revoga dispositivos da Instrução 
Normativa RFB nº 2.168, de 28 de dezembro de 2023. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 10-A da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, e na Lei nº 14.740, de 29 de novembro de 2023, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art.22.............................................................. 
 ........................................................................ 
 ........................................................................ 
 II - liquidação de até 30% (trinta por cento) da dívida consolidada no parcelamento com a 
utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, desde que 
apurados e declarados à RFB em data anterior à formalização do requerimento, ou com outros créditos 
próprios relativos a tributos administrados pela RFB, hipótese em que o restante poderá ser parcelado 
em até oitenta e quatro prestações, calculadas de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, 
aplicados sobre o saldo da dívida consolidada: 
 ................................................................." (NR) 
 

 Art. 2º Ficam revogados o art. 12, §§ 1º e 2º, da Instrução Normativa RFB nº 2.168, de 28 de dezembro 
de 2023. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
 

(DOU, 10.09.2024) 
 
BOAD11775---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB Nº 

2.215/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.063/2022 *(V. Bol. 1.930 - AD), dispõe sobre as regras 

para o parcelamento de débitos tributários administrados pela Receita Federal do Brasil - RFB para empresas 

em processo de recuperação judicial. 

 As novas diretrizes continuam a permitir a liquidação de até 30% do valor consolidado da dívida 

utilizando créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, porém, para empregar esses 

créditos, é necessário que tenham sido previamente apurados e declarados à RFB antes da formalização do 

pedido de parcelamento. 

 

Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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DECLARAÇÃO DE INCENTIVOS, RENÚNCIAS, BENEFÍCIOS E IMUNIDADES DE NATUREZA 

TRIBUTÁRIA - DIRBI - AMPLIAÇÃO DA LISTA - ALTERAÇÕES 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.216, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 
Substitui o Anexo Único da Instrução Normativa RFB nº 2.198, de 17 de junho de 2024, que dispõe 

sobre a apresentação da Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza 

Tributária - Dirbi. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 

janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, e no art. 2º da Medida 

Provisória nº 1.227, de 4 de junho de 2024, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O Anexo Único da Instrução Normativa RFB nº 2.198, de 17 de junho de 2024, fica substituído 

pelo Anexo Único desta Instrução Normativa. 

 Art. 2º As informações relativas aos incentivos, renúncias, benefícios e imunidades de que tratam os itens 

dezessete a quarenta e três do Anexo Único deverão ser prestadas nas declarações referentes ao período de 

apuração de janeiro de 2024 em diante. 

 Parágrafo único. As declarações com as informações mencionadas no caput, relativamente aos períodos 

de apuração de janeiro a agosto de 2024, deverão ser apresentadas ou retificadas até o dia 20 de outubro de 

2024. 

 Art. 3º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

ANEXO ÚNICO 

(ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.198, DE 17 DE JUNHO DE 2024) 

 

 INCENTIVOS, RENÚNCIAS, BENEFÍCIOS E IMUNIDADES DE NATUREZA TRIBUTÁRIA 

 

Nº Nome Descrição Dispositivos Normativos Tributos* 

01 PERSE - 

Programa 

Emergencial de 

Retomada do 

Setor de Eventos 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas de 

IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, 

incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas 

jurídicas pertencentes ao setor de eventos que 

exerçam as atividades relacionadas no art. 4º da 

Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021. 

Lei nº 14.148, de 3 de maio 

de 2021, art. 4º; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.195, de 23 de maio de 

2024. 

IRPJ 

CSLL 

PIS/Pasep 

Cofins 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.216/2024, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.198/2024 *(V. Bol. 2.016), a qual dispõe sobre a 
apresentação da Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária (Dirbi). 
 A alteração mencionada atualiza o Anexo Único, adiciona novos itens que devem ser declarados na 
Dirbi pelas pessoas jurídicas. 
 Dentre os itens adicionados ao Anexo Único, destacamos a inclusão dos adubos e fertilizantes, dos 
produtos farmacêuticos apresentados em doses, das matérias primas, dos produtos intermediários e dos 
materiais de embalagem da Zona Franca de Manaus, além de subvenções para investimentos. 
 As novas informações listadas nos itens dezessete a quarenta e três do Anexo Único devem ser 
incluídas nas declarações referentes ao período de apuração do mês de janeiro de 2024 em diante, deverão 
ser apresentadas ou corrigidas até a data de 20.10.2024. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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02 RECAP - Regime 
Especial de 
Aquisição de 
Bens de Capital 
para Empresas 
Exportadoras  

Suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 

incidentes sobre as receitas decorrentes da venda e 

as operações de importação de bens de capital 

novos, quando adquiridos ou importados 

diretamente por pessoas jurídicas consideradas 

preponderantemente exportadoras, previamente 

habilitadas ao regime, para incorporação ao seu 

ativo imobilizado. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, arts. 12 a 

16; 

Decreto nº 5.649, de 29 de 

dezembro de 2005; 

Decreto nº 5.788, de 25 de 

maio de 2006; 

Decreto nº 5.789, de 25 de 

maio de 2006; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, arts. 628 a 645. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão  

03 REIDI - Regime 
Especial de 
Incentivos para 
o 
Desenvolviment
o da 
Infraestrutura  

Suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 

incidentes sobre as receitas decorrentes da venda e 

as operações de importação de máquinas, 

aparelhos, instrumentos e equipamentos novos, de 

materiais de construção e de serviços, quando 

adquiridos ou importados diretamente por pessoas 

jurídicas previamente habilitadas ao regime, com 

projeto aprovado para implantação de obras de 

infraestrutura nos setores de transportes, portos, 

energia, saneamento básico e irrigação, destinadas 

ao seu ativo imobilizado. 

Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, arts. 1º a 5º; 

Decreto nº 6.144, de 3 de 

julho de 2007; 

Decreto nº 6.759, de 5 de 

fevereiro de 2009, arts. 286 a 

290; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, arts. 646 a 663. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão  

04 REPORTO - 
Regime 
Tributário para 
Incentivo à 
Modernização e 
à Ampliação da 
Estrutura 
Portuária  

Suspensão da exigência de IPI, Contribuição para o 

PIS/Pasep, Cofins, IPI-Importação, Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação, Cofins-Importação e 

Imposto de Importação nas aquisições no mercado 

interno ou nas operações de importação de 

máquinas, equipamentos, peças de reposição e 

outros bens relacionados no Decreto nº 6.582, de 

26 de setembro de 2008, quando adquiridos ou 

importados diretamente por pessoas jurídicas 

habilitadas ao regime e destinados ao seu ativo 

imobilizado para utilização exclusiva na execução 

de serviços de carga, descarga, armazenagem e 

movimentação de mercadorias e produtos; 

sistemas suplementares de apoio operacional; 

proteção ambiental; sistemas de segurança e de 

monitoramento de fluxo de pessoas, mercadorias, 

produtos, veículos e embarcações; dragagens; e 

treinamento e formação de trabalhadores, inclusive 

na implantação de Centros de Treinamento 

Profissional. 

Lei nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, arts. 13 a 
16; 
Decreto nº 6.582, de 26 de 
setembro de 2008; 
Decreto nº 7.212, de 15 de 
junho de 2010, arts. 166 a 
170; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.370, de 28 de junho de 
2013.  

II 
IPI 
IPI-
Importaç
ão 
PIS/Pasep 
Cofins 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins-
Importaç
ão  

05 ÓLEO BUNKER  Suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 

incidentes sobre a receita da venda no mercado 

interno ou da importação de óleo combustível do 

tipo bunker destinado à navegação de cabotagem 

e de apoio portuário e marítimo, quando 

adquiridos ou importados por pessoa jurídica 

previamente habilitada ao regime 

Lei nº 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, art. 2º; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, arts. 353 a 361 e 363 

a 367.  

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão  
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06
  

PRODUTOS 
FARMACÊUTIC
OS  

Crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins para pessoas jurídicas 
previamente habilitadas ao regime especial pela 
Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos - CMED e pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil - RFB, que procedam à 
industrialização ou à importação de produtos 
farmacêuticos classificados na posição 30.03, 
exceto no código 3003.90.56, nos itens 3002.10.1, 
3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 
3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3001.20.90, 
3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 
3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 e 
3006.60.00, e na posição 30.04, exceto no código 
3004.90.46, todos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM. 

Lei nº 10.147, de 21 de 
dezembro de 2000, art. 3º; 
Decreto nº 3.803, de 24 de 
abril de 2001; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 460 a 476.  

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão  

07
  

DESONERAÇÃ
O DA FOLHA 
DE 
PAGAMENTOS  

Substituição das Contribuições Previdenciárias 
Incidentes sobre a Folha de Pagamentos, previstas 
no art. 22, caput, incisos I e III, da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, pela Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB, 
destinada ao Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, devida pelas pessoas jurídicas referidas nos 
arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011. 

Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, arts. 7º a 
9º; 
Decreto nº 7.828, de 16 de 
outubro de 2012; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.053, de 6 de dezembro de 
2021.  

Contribui
ção 
Previdenc
iária  

08
  

PADIS - 
Programa de 
Apoio ao 
Desenvolviment
o Tecnológico 
da Indústria de 
Semicondutores 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, do IPI, 
da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da 
Cofins-Importação, do IPI-Importação e do Imposto 
de Importação incidentes na aquisição no mercado 
interno ou na importação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos para incorporação ao 
ativo imobilizado da adquirente, ferramentas 
computacionais (softwares) e insumos empregados 
na produção, por pessoa jurídica que realize 
investimento em pesquisa e desenvolvimento e 
exerça, em relação aos dispositivos eletrônicos 
semicondutores classificados nas posições 85.41 e 
85.42 da NCM, concepção, desenvolvimento e 
projeto, difusão, processamento físico-químico ou 
encapsulamento e teste. Serão ainda reduzidas a 
0% (zero por cento) as alíquotas de IRPJ e de CSLL 
incidentes sobre o lucro da exploração e Cide 
destinada a financiar o Programa de Estímulo à 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação nas remessas destinadas ao exterior para 
pagamento de contratos relativos à exploração de 
patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento 
de tecnologia e prestação de assistência técnica. 

Lei nº 11.484, de 31 de maio 
de 2007, arts. 1º a 11; 
Decreto nº 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009, arts. 282 e 
283; 
Decreto nº 7.212, de 15 de 
junho de 2010, arts. 150 a 
157; 
Decreto nº 10.615, de 29 de 
janeiro de 2021; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.976, de 18 de setembro de 
2020; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 81, 292 e 644.  

IRPJ 
II 
IPI 
IPI-
Importaç
ão 
PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 
CSLL 
Cide-
remessas 

09
  

CARNE 
BOVINA, 
OVINA E 
CAPRINA - 
EXPORTAÇÃO 

Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, calculado sobre o valor dos 

animais vivos das espécies bovina, ovina e caprina, 

adquiridos ou recebidos de pessoa física, de 

cooperado pessoa física ou pessoa jurídica que 

exerça atividade agropecuária ou de cooperativa 

de produção agropecuária, residente ou 

domiciliado no país, utilizados como insumos na 

fabricação de mercadorias classificadas nos 

códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 

0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 

0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 

1502.00.1 da NCM, destinados à exportação ou 

vendidos à empresa comercial exportadora com o 

fim específico de exportação, por pessoas jurídicas, 

inclusive cooperativas,.sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa das contribuições 

Lei nº 12.058, de 13 de 
outubro de 2009, art. 33; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 577 a 579. 

PIS/Pasep 
Cofins 
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10 CARNE 
BOVINA, 
OVINA E 
CAPRINA - 
INDUSTRIALIZA
ÇÃO 

Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, determinado mediante a 

aplicação de percentual correspondente a 0,66% 

(sessenta e seis centésimos por cento) e 3,04% (três 

inteiros e quatro centésimos por cento), 

respectivamente, sobre o valor das aquisições para 

industrialização de carnes e miudezas comestíveis 

de bovinos, ovinos e caprinos - produtos cuja 

comercialização é fomentada com as alíquotas zero 

de Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins previstas 

no art. 1º, caput, inciso XIX, alíneas “a” e “c” da Lei 

nº 10.925, de 23 de julho de 2004, por pessoa 

jurídica tributada com base no lucro real. 

Lei nº 12.058, de 13 de 
outubro de 2009, art. 34; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 581 e 582.  

PIS/Pasep 
Cofins 

11 CAFÉ NÃO 
TORRADO 

Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, calculado mediante a 

aplicação de percentual correspondente a 0,165% 

(cento e sessenta e cinco milésimos por cento) e 

0,76% (setenta e seis centésimos por cento), 

respectivamente, sobre a receita de exportação, ou 

venda à empresa comercial exportadora com o fim 

específico de exportação, de café não torrado, 

auferida por pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa das contribuições. 

Lei nº 12.599, de 23 de 
março de 2012, art. 5º; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 589 e 590.  

PIS/Pasep 
Cofins  

12
  

CAFÉ 
TORRADO E 
SEUS EXTRATOS 

Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, calculado mediante a 

aplicação de percentual correspondente a 1,32% 

(um inteiro e trinta e dois centésimos por cento) e 

6,08% (seis inteiros e oito centésimos por cento), 

respectivamente, sobre o valor de aquisição de café 

não torrado, adquirido de pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no país, utilizado na 

elaboração de café torrado, extratos, essências e 

concentrados de café e suas preparações, 

destinados à exportação, por pessoas jurídicas 

tributadas no regime de apuração não cumulativa 

das contribuições. 

Lei nº 12.599, de 23 de 
março de 2012, art. 6º; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 592 e 593. 

PIS/Pasep 
Cofins 

13 LARANJA Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, calculado mediante a 

aplicação de percentual correspondente a 0,4125% 

(quatro mil, cento e vinte e cinco milésimos por 

cento) e 1,9% (um inteiro e nove décimos por cento), 

respectivamente, sobre o valor de aquisição de 

laranjas, adquiridas de pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no país, utilizadas na 

industrialização de suco de laranja destinado a 

exportação ou a venda para empresa comercial 

exportadora com o fim específico de exportação, 

por pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa das contribuições. 

Lei nº 12.794, de 2 de abril 
de 2013, art. 15. 

PIS/Pasep 
Cofins 

14 SOJA Crédito presumido da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins calculado sobre a receita 

decorrente da venda no mercado interno, da 

exportação ou da venda a empresa comercial 

exportadora com o fim específico de exportação, 

dos produtos classificados nos códigos 

1208.10.00, 15.07, 1517.10.00, 2304.00, 

2309.10.00 e 3826.00.00 e de lecitina de soja 

classificada no código 2923.20.00, todos da NCM, 

auferida por pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa das contribuições e que 

industrializam tais produtos. 

Lei nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013, art. 31; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 208, 395, 595 e 
596. 

PIS/Pasep 
Cofins 
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15 CARNE SUÍNA E 
AVÍCOLA 

Crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, calculado sobre o valor dos 
bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, 
exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e nas 
posições 12.01, 23.04 e 23.06; das preparações 
dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos 
classificados nas posições 01.03 e 01.05, 
classificadas no código 2309.90; e dos bens 
classificados nas posições 01.03 e 01.05, 
adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física, por pessoas jurídicas, 
inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de 
apuração não cumulativa das contribuições, que 
produzam mercadorias classificadas nos códigos 
02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1, 
todos da NCM, destinadas a exportação. 

Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, art. 55; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 206, 571, 584 e 
585. 

PIS/Pasep 
Cofins 

16 PRODUTOS 
AGROPECUÁRI
OS GERAIS 

Crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, calculado sobre o valor dos 
produtos agropecuários utilizados como insumos 
(referidos no art. 3º, caput, inciso II, das Leis nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003), adquiridos de pessoa 
física ou jurídica residente ou domiciliada no país, 
por pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, para 
produzir mercadorias de origem animal ou vegetal, 
classificadas nos capítulos 2 , 3, exceto os produtos 
vivos desse capítulo, 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos 
códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 
0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 
18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, 
destinadas à alimentação humana ou animal. 

Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, art. 8º; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 574 a 576. 

PIS/Pasep 
Cofins 

17 REIQ - Regime 
Especial da 
Indústria 
Petroquímica - 
REDUÇÃO DE 
ALÍQUOTAS 

Redução das alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 
incidentes sobre a receita bruta auferida pelos 
produtores e importadores com a venda de nafta 
petroquímica às centrais petroquímicas; de etano, 
propano, butano, condensado e correntes gasosas 
de refinaria - HLR - hidrocarbonetos leves de refino 
às centrais petroquímicas para serem utilizados 
como insumo na produção de eteno, propeno, 
buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; e de eteno, propeno, buteno, 
butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, isopreno 
e paraxileno às indústrias químicas para serem 
utilizados como insumo produtivo 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 56; 
Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, art. 8º, §§ 15, 16 e 
23; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 61, 62, 369, 370 
e 378. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 

18 REIQ - Regime 
Especial da 
Indústria 
Petroquímica - 
CRÉDITOS 

Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins calculados às alíquotas de 1,65% (um inteiro 
e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% 
(sete inteiros e seis décimos por cento), 
respectivamente, decorrentes de aquisição ou 
importação de nafta petroquímica por centrais 
petroquímicas que apuram as contribuições no 
regime da não-cumulatividade; de etano, propano, 
butano, condensado e correntes gasosas de 
refinaria - HLR - hidrocarbonetos leves de refino por 
centrais petroquímicas a fim de serem utilizados 
como insumo na produção de eteno, propeno, 
buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; e de eteno, propeno, buteno, 
butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, isopreno e 
paraxileno por indústrias químicas a fim de serem 
utilizados como insumo produtivo, e que firmem 
termo de compromisso no qual se comprometem a 
cumprir as exigências legais para usufruir o 
benefício fiscal. 

Lei nº 11.196, d 21 de 
novembro de 2005, arts. 57, 
57-A, 57-C; 
Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, art. 8º, § 23; 
Decreto nº 11.668, de 24 de 
agosto de 2023; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 223, 234, 371, 
372, 374, 379, 380 e 382; 
Portaria Interministerial 
MDIC/MF/MTE/MMA nº 28, 
de 16 de novembro de 2023. 

PIS/Pasep 
Cofins 
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19 REIQ - Regime 

Especial da 

Indústria 

Petroquímica - 

CRÉDITOS 

ADICIONAIS  

Créditos adicionais calculados mediante a 

aplicação da alíquota de 0,5% (cinco décimos por 

cento) para a Contribuição para o PIS/Pasep e para 

o PIS/Pasep-Importação e de 1% (um por cento) 

para a Cofins e a Cofins-Importação, sobre a base 

de cálculo da respectiva contribuição, por centrais 

petroquímicas e indústrias químicas que apurarem 

créditos na forma prevista nos arts. 57 e 57-A da 

Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e que 

assinarem termo de compromisso de investimento 

em ampliação de capacidade instalada. 

Lei nº 11.196, d 21 de 

novembro de 2005, art. 57-

D; 

Decreto nº 11.668, de 24 de 

agosto de 2023; 

Portaria Interministerial 

MDIC/MF/MTE/MMA nº 28, 

de 16 de novembro de 2023. 

PIS/Pasep 
Cofins 

20 SUDAM / 
SUDENE - 
Redução 75% 

Redução de 75% (setenta e cinco por cento) do 
Imposto sobre a Renda e Adicionais Calculados 
com Base no Lucro da Exploração para as pessoas 
jurídicas que tenham projeto protocolizado e 
aprovado até 31 de dezembro de 2028 para 
instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação, enquadrado em setores da 
economia considerados, em ato do Poder Executivo, 
prioritários para o desenvolvimento regional, nas 
áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e da 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - Sudam. 

Medida Provisória nº 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001, 
art. 1º; 
Decreto nº 4.212, de 26 de 
abril de 2002; 
Decreto nº 4.213, de 26 de 
abril de 2002; 
Decreto nº 6.539, de 18 de 
agosto de 2008; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, arts. 627 
a 640 e 658, caput, e § 2º, 
inciso V; 
Decreto nº 9.682, de 4 de 
janeiro de 2019; 
Instrução Normativa SRF nº 
267, de 23 de dezembro de 
2002, arts. 59 a 69. 

IRPJ  

21 SUDAM/SUDEN
E - 
Reinvestimento 
30% 

Redução, usufruída pelas empresas que tenham 

empreendimentos em setores da economia 

considerados, em ato do Poder Executivo Federal, 

prioritários para o desenvolvimento regional, em 

operação nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

- Sudene e da Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, que 

poderão depositar no Banco do Nordeste do Brasil 

S.A. e no Banco da Amazônia S.A., 

respectivamente, para reinvestimento, 30% (trinta 

por cento) do Imposto sobre a Renda e Adicionais 

Calculados com Base no Lucro da Exploração, 

devido pelos referidos empreendimentos, 

acrescidos de 50% (cinquenta por cento) de 

recursos próprios, hipótese em que a liberação 

desses recursos ficará condicionada à aprovação, 

pelas Agências do Desenvolvimento Regional, dos 

respectivos projetos técnicos econômicos de 

modernização ou complementação de 

equipamento 

Medida Provisória nº 2.199-

14, de 24 de agosto de 2001, 

art. 3º; 

Lei nº 8.167, de 16 de janeiro 

de 1991, art. 19; 

Lei nº 8.191, de 11 de junho 

de 1991, art. 4º; 

Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, art. 

2º, caput, inciso I; 

Decreto nº 4.212, de 26 de 

abril de 2002; 

Decreto nº 4.213, de 26 de 

abril de 2002; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, arts. 

658, § 2º, inciso VI, e 668; 

Decreto nº 9.682, de 4 de 

janeiro de 2019; 

Instrução Normativa SRF nº 

267, de 23 de dezembro de 

2002, arts. 110, § 2º, inciso 

VII, 115. 

IRPJ 

22 ADUBOS E 
FERTILIZANTES 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos 

regimes de apuração cumulativa e não cumulativa, 

incidentes sobre a receita decorrente da venda no 

mercado interno, e as alíquotas da Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-

Importação incidentes na importação de adubos ou 

fertilizantes classificados no Capítulo 31, exceto os 

produtos de uso veterinário, da Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, e suas matérias-primas. 

Lei nº 10.925, de 23 de julho 

de 2004, art. 1º, caput, inciso 

I; 

Decreto nº 5.630, de 22 de 

dezembro de 2005, art. 1º, 

caput, inciso I; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, art. 605, caput, inciso 

I. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 
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23 DEFENSIVOS 
AGROPECUÁRI
OS 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos 
regimes de apuração cumulativa e não cumulativa, 
incidentes sobre a receita decorrente da venda no 
mercado interno, e as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes na importação de defensivos 
agropecuários classificados na posição 38.08 da 
TIPI, e suas matérias-primas. 

Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, art. 1º, caput, inciso 
II; 
Decreto nº 5.630, de 22 de 
dezembro de 2005, art. 1º, 
caput, inciso II; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, art. 605, caput, inciso 
II 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 

24 AERONAVES Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Cofins-Importação incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda no mercado interno e sobre as 
operações de importação de aeronaves 
classificadas na posição 88.02 da NCM. 

Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, art. 8º, § 12, inciso 
VI, § 13, inciso II; art. 28, 
caput, inciso IV; 
Decreto nº 5.171, de 6 de 
agosto de 2004, arts. 4º, 
caput, inciso VI, 6º; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 71, caput, inciso I, 
e 285, caput, inciso I. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 

25 AERONAVES - 
PARTES E PEÇAS 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 

Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 

Cofins-Importação incidentes sobre a receita bruta 

decorrente da venda no mercado interno e sobre a 

importação de partes, peças, ferramentais, 

componentes, insumos, fluidos hidráulicos, 

lubrificantes, tintas, anticorrosivos, equipamentos, 

serviços e matérias-primas a serem empregados na 

manutenção, reparo, revisão, conservação, 

modernização, conversão e industrialização das 

aeronaves classificadas na posição 88.02 da NCM, 

de seus motores, suas partes, peças, componentes, 

ferramentais e equipamentos. 

Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, art. 8º, § 12, inciso 

VII, § 13, inciso II, art. 28, 

caput inciso IV; 

Decreto nº 5.171, de 6 de 

agosto de 2004, arts. 4º, 

caput, inciso VII, e 6º; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, arts. 71, caput, inciso 

II, e 285, caput, inciso II. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 

26 PRODUTOS 
FARMACÊUTIC
OS - 
MEDICAMENT
OS 
APRESENTADO
S EM DOSES 

Redução a zero das alíquotas da Contribuição para 

o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação 

incidentes sobre as operações de importação dos 

produtos farmacêuticos classificados na posição 

30.04 da NCM: medicamentos (exceto os produtos 

das posições 30.02, 30.05 ou 30.06, da NCM) 

constituídos por produtos misturados ou não 

misturados, preparados para fins terapêuticos ou 

profiláticos, apresentados em doses (incluindo os 

destinados a serem administrados por via 

percutânea) ou acondicionados para venda a 

retalho, exceto, ainda, o produto do código 

3004.90.46, todos da NCM. 

Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, art. 8º, § 11, inciso 

I; 

Decreto nº 6.426, de 7 de 

abril de 2008, art. 2º, caput, 

inciso V; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, art. 479, caput, inciso 

IV 

PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins-
Importaç
ão 

27 PRODUTOS 
QUÍMICOS - 
CAPÍTULO 29 

Redução a 0% (zero por cento) das alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Cofins-importação incidentes sobre a receita 
decorrente da venda no mercado interno e sobre as 
operações de importação dos produtos químicos 
classificados no Capítulo 29 da NCM e 
relacionados no Anexo I do Decreto nº 6.246, de 7 
de abril de 2008 

Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, art. 2º, § 
3º; 
Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, art. 2º, § 
3º; 
Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, art. 8º, § 
11, inciso I; 
Decreto nº 6.426, de 7 de 
abril de 2008, art. 1º, caput, 
inciso I; 
Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 15 de dezembro de 
2022, arts. 105, 157, caput, 
inciso I, 290, caput, inciso I, 
448, caput, inciso I e 449, 
caput, inciso I. 

PIS/Pasep 
PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins 
Cofins-
Importaç
ão 
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28 ZONA FRANCA 

DE MANAUS - 

Matérias 

Primas, 

Produtos 

Intermediários e 

Materiais de 

Embalagem 

Suspensão da exigência da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação nas 

operações de importação efetuadas por empresas 

localizadas na Zona Franca de Manaus - ZFM de 

matérias-primas, produtos intermediários e 

materiais de embalagem para emprego em 

processo de industrialização por estabelecimentos 

industriais instalados na ZFM e consoante projetos 

aprovados pelo Conselho de Administração da 

Superintendência da Zona Franca de Manaus - 

SUFRAMA. 

Lei nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, art. 14-A; 

Decreto nº 6.759, de 5 de 

fevereiro de 2009, art. 262; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 15 de dezembro de 

2022, art. 510, caput, inciso 

I, e §§ 2º, 4º e 5º. 

PIS/Pasep
-
Importaç
ão 
Cofins-
Importaç
ão 

29 SUBVENÇÕES 

PARA 

INVESTIMENTO

S 

Valor da estimativa mensal não computado para 

fins de IRPJ e da CSLL decorrente de subvenção 

concedida pela União, estados, Distrito Federal ou 

municípios para implantação ou expansão de 

empreendimentos econômicos de que trata a Lei nº 

14.789, de 29 de dezembro de 2023, recebida por 

pessoa jurídica tributada pelo lucro real e 

previamente habilitada ao regime 

Lei nº 14.789, de 29 de 

dezembro de 2023; 

Instrução Normativa RFB nº 

2.170, de 29 de dezembro de 

2023. 

IRPJ 
CSLL 

30 INOVAÇÃO 

TECNOLÓGIC

A - Dispêndios 

como Despesa 

Operacional 

Dedução do valor correspondente aos dispêndios 

com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

inovação tecnológica, realizados no período de 

apuração, para fins de determinação do Lucro 

Líquido e para efeito de apuração da base de 

cálculo da CSLL. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 17, 

caput, inciso I, e § 6º; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 3º, caput, 

inciso I, e art. 4º; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, 

arts. 359, caput, 564, caput, 

inciso I, e § 5º; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, caput, §§ 8º, 

10, 11; art. 5º, caput, e §§ 1º 

a 3º. 

IRPJ 
CSLL 

31 INOVAÇÃO 

TECNOLÓGIC

A - Redução de 

50% de IPI 

Redução de 50% (cinquenta por cento) do IPI 

incidente sobre equipamentos, máquinas, 

aparelhos e instrumentos, bem como os acessórios 

sobressalentes e ferramentas que acompanhem 

esses bens, destinados à pesquisa e ao 

desenvolvimento tecnológico. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 17, 

caput, inciso II; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 3º, caput, 

inciso II, art. 5º, caput e 

parágrafo único; 

Decreto nº 7.212, de 15 de 

junho de 2010, art. 72. 

IPI 

IPI-

Importaç

ão 

32 INOVAÇÃO 

TECNOLÓGIC

A - Depreciação 

Acelerada 

Integral no Ano 

de Aquisição 

Depreciação acelerada integral, no próprio ano da 

aquisição, de máquinas, equipamentos, aparelhos 

e instrumentos, novos, destinados à utilização nas 

atividades de pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica, para 

efeito de apuração do IRPJ e da CSLL. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 17, 

caput, inciso III, e §§ 8º a 10; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 3º, caput, 

inciso III, art. 6º, caput e §§ 1º 

a 3º; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, 

arts. 326, 327, § 2º, 564, 

caput, inciso II, e §§ 5º a 8º, 

e 568, § 2º; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, § 11, e arts. 8º 

e 9º. 

IRPJ 
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33 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Amortização 
Acelerada de 
Bens Intangíveis 

Amortização acelerada, mediante dedução como 
custo ou despesa operacional, no período de 
apuração em que forem efetuados, dos dispêndios 
relativos à aquisição de bens intangíveis, vinculados 
exclusivamente às atividades de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, classificáveis no ativo diferido do 
beneficiário, para efeito de apuração do IRPJ 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 17, 

caput, inciso IV, e § 11, e art. 

20, §§ 2º e 3º; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 3º, caput, 

inciso IV, e art. 6º, §§ 4º a 7º; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, 

arts. 327, § 2º, 335, 564, 

caput, inciso III, e §§ 5º e 9º, 

e 568, § 2º; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, § 11, e art. 10. 

IRPJ 

34 INOVAÇÃO 

TECNOLÓGIC

A - 

Universidades, 

Instituições de 

Pesquisa e 

Inventores 

Independentes 

Dedução, para fins de apuração do Lucro Líquido, 

do valor correspondente aos dispêndios realizados 

no período de apuração com pesquisa tecnológica 

e desenvolvimento de inovação tecnológica, 

contratados no país com universidade, instituição 

de pesquisa ou inventor independente, de que trata 

o art. 2º, caput, inciso IX, da Lei nº 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, desde que a pessoa jurídica 

que efetuou o dispêndio fique com a 

responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o 

controle da utilização dos resultados dos 

dispêndios. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 17, § 

2º; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 3º, § 1º, 

art. 10, caput, inciso II; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, 

arts. 359, § 1º, 564, §§ 2º e 

5º; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, § 1º. 

IRPJ 

35 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - 
Transferências a 
Micro e 
Pequenas 
Empresas 

Dedução, para fins de apuração do Lucro Líquido e 

para efeito de apuração da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, 

do valor correspondente às importâncias 

transferidas a microempresas e empresas de 

pequeno porte de que trata a Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, realizadas no 

período de apuração, destinadas à execução de 

pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de 

inovação tecnológica, de interesse e por conta e 

ordem da pessoa jurídica que promoveu a 

transferência, ainda que a pessoa jurídica 

recebedora dessas importâncias venha a ter 

participação no resultado econômico do produto 

resultante. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 18, 

caput; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 7º, caput; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, art. 565, 

caput; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, § 3º. 

IRPJ 
CSLL 

36 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A -  
Transferências a 
Inventor 
Independente 

Dedução, para fins de apuração do Lucro Líquido e 

para efeito de apuração da base de cálculo da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, 

do valor correspondente aos recursos transferidos, 

no período de apuração, a inventor independente 

de que trata o art. 2º, caput, inciso IX, da Lei nº 

10.973, de 2 de dezembro de 2004, destinados à 

execução de pesquisa tecnológica e de 

desenvolvimento de inovação tecnológica, de 

interesse e por conta e ordem da pessoa jurídica 

que promoveu a transferência, ainda que o inventor 

independente recebedor dessas importâncias venha 

a ter participação no resultado econômico do 

produto resultante. 

Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, art. 18, § 

1º; 

Decreto nº 5.798, de 7 de 

junho de 2006, art. 7º, § 1º; 

Decreto nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018, art. 565, 

§ 1º; 

Instrução Normativa RFB nº 

1.187, de 29 de agosto de 

2011, art. 4º, § 4º. 

IRPJ 
CSLL 
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37 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Dispêndios - 
Adicional de 60 
a 80% 

Exclusão do valor correspondente a até 60% 
(sessenta por cento) da soma dos dispêndios com 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica, classificáveis como despesas 
operacionais pela legislação do IRPJ, realizados no 
período de apuração, para fins de determinação do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
A exclusão poderá chegar a até 80% (oitenta por 
cento) dos dispêndios em função do número de 
empregados pesquisadores contratados pela 
pessoa jurídica, na forma definida no art. 8º, § 1º, 
do Decreto nº 5.798, de 7 de junho de 2006. Na 
hipótese de pessoa jurídica que se dedica 
exclusivamente à pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, poderão. 
também ser considerados os sócios que exerçam 
atividade de pesquisa, conforme o art. 8º, § 3º, do 
Decreto nº 5.798, de 7 de junho de 2006 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 19, 
caput, e §§ 1º e 2º; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 8º, caput, 
e §§ 1º a 3º; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, 
art. 566, caput, e §§ 1º, 2º, 
6º; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, art. 7º, caput, e §§ 2º 
a 5º e § 7º. 

IRPJ 
CSLL 

38 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Patentes e 
Cultivares - 
Adicional de 
20% 

Exclusão do valor correspondente a até 20% (vinte 
por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos 
vinculados à pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de 
patente concedida ou cultivar registrado, realizados 
no período de apuração, para fins de determinação 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL.  

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 19, 
§§ 3º a 6º; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 8º, §§ 4º 
a 7º; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, art. 566, 
§§ 3º, 4º e 5º; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, art. 7º, §§ 8º a 10. 

IRPJ 
CSLL 

39 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Instituições 
Científicas e 
Tecnológicas - 
ICT e Entidades 
Científicas e 
Tecnológicas 
Privadas, sem 
Fins Lucrativos 

Exclusão de, no mínimo, a metade e, no máximo, 
duas vezes e meia o valor dos dispêndios efetivados 
em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de 
inovação tecnológica a ser executado por Instituição 
Científica e Tecnológica - ICT, a que se refere o art. 
2º, caput, inciso V, da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, ou por entidades científicas e 
tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme 
o Decreto nº 6.260, de 20 de novembro de 2007, 
realizados no período de apuração, para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL. 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 19-
A; 
Decreto nº 6.260, de 20 de 
novembro de 2007; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, art. 567; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, arts. 12 a 14. 

IRPJ 
CSLL 

40 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Depreciação 
Acelerada 
Vinculada a 
Projetos 

Depreciação acelerada dos valores relativos aos 
dispêndios incorridos na aquisição de aparelhos, 
máquinas e equipamentos, destinados à utilização 
em projetos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, metrologia, normalização técnica e 
avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, 
processos, sistemas e pessoal, procedimentos de 
autorização de registros, 
licenças, homologações e suas formas correlatas, 
bem como relativos a procedimentos de proteção 
de propriedade intelectual, podendo o saldo não 
depreciado ser excluído na determinação do lucro 
real, no período de apuração em que for concluída 
sua utilização. 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 20; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 9º; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, 
art. 327; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, art. 11. 

IRPJ 

41 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Amortização 
Acelerada de 
Instalações 
Fixas 

Amortização acelerada dos valores relativos aos 
dispêndios incorridos em instalações fixas 
destinadas à utilização em projetos de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico, metrologia, 
normalização técnica e avaliação da conformidade, 
aplicáveis a produtos, processos, sistemas e 
pessoal, procedimentos de autorização de registros, 
licenças, homologações e suas formas correlatas, 
bem como relativos a procedimentos de proteção 
de propriedade intelectual, podendo o saldo não 
amortizado ser excluído na determinação do lucro 
real, no período de apuração em que for concluída 
sua utilização. 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 20; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 9º; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, art. 327; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, art. 11. 

IRPJ 
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42 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Subvenções 
Governamentai
s da União 

Subvenções governamentais da União, por 
intermédio das agências de fomento de ciências e 
tecnologia, para remuneração de pesquisadores, 
titulados como mestres ou doutores, empregados 
em atividades de inovação tecnológica em 
empresas localizadas no território brasileiro, na 
forma do art. 11 do Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006. 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 21; 
Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, art. 30; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 11; 

IRPJ 

43 INOVAÇÃO 
TECNOLÓGIC
A - Atividades 
de Informática e 
Automação 

Dedução, para efeito de apuração do lucro real e 
da base de cálculo da CSLL, do valor 
correspondente a até 160% (cento e sessenta por 
cento), podendo chegar a até 180% (cento e oitenta 
por cento) em função do número de empregados 
pesquisadores contratados, na forma definida pelo 
art. 16, § 2º, do Decreto nº 5.798, de 7 de junho 
de 2006, dos dispêndios realizados no período de 
apuração com pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica, 
relativamente às atividades de informática e 
automação, por pessoas jurídicas que utilizarem os 
benefícios de que tratam as Leis nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, nº 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, e nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, art. 26, 
§§ 1º e 2º; 
Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, art. 30; 
Decreto nº 5.798, de 7 de 
junho de 2006, art. 
16, §§ 1º e 2º; 
Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, art. 572, 
§§ 1º e 2º; 
Instrução Normativa RFB nº 
1.187, de 29 de agosto de 
2011, art. 15. 

IRPJ 
CSLL 

 
 *Nomenclatura completa dos impostos e contribuições: 
 Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ 
 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
 Imposto de Importação - II 
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
 Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep 
 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
 Contribuição Social Previdenciária sobre a Folha de Salários e Demais Rendimentos do Trabalho Pagos 
ou Creditados, a Qualquer Título, à Pessoa Física que lhe Preste Serviço, Mesmo sem Vínculo Empregatício, 
conforme o art. 22, caput, incisos I e III, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 - CSPFP 
 Contribuição Social sobre a Receita de Concursos de Prognósticos - CSRCP 
 Contribuição Social Previdenciária para o Financiamento da Aposentadoria Especial e dos Benefícios 
Concedidos emRazão do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
 Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho - GILRAT 
 Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011 
 Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à 
Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação de que trata o art.  2º da Lei nº 10.168, de 29 de 
dezembro de 2000 - Cide-remessas. 
 

(DOU, 06.09.2024) 
 
BOAD11769---WIN/INTER 
 
 
 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - CÓDIGO DE RECOLHIMENTO 

- INSTITUIÇÃO 

 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 23, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 
Executivo CODAR nº 23/2024, altera o Ato Declaratório CODAC nº 38/2011, para instituír o código de 
receita 2203 - Multa por Omissão/Incorreção/Falta/Atraso na Entrega da Escrituração Fiscal Digital da 
Contrib PIS/Pasep, Contrib Financ Seg Social e Contrib Prev Incid Receita - EFD-Contribuições para ser 
utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - Darf. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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Altera a denominação do código de receita 2203, instituído pelo Ato Declaratório Executivo Codac nº 
38, de 14 de junho de 2011. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da atribuição 
prevista no art. 358, caput, inciso II, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa 
RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012, 
 DECLARA: 
 Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Codac nº 38, de 14 de junho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
 

 "Art.1º Fica instituído o código de receita 2203 - Multa por Omissão/Incorreção/Falta/Atraso na 
Entrega da Escrituração Fiscal Digital da Contrib PIS/Pasep, Contrib Financ Seg Social e Contrib Prev 
Incid Receita - EFD-Contribuições para ser utilizado no preenchimento de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais - Darf." (NR) 

 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 
 

(DOU, 03.09.2024) 
 
BOAD11766---WIN/INTER 

 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CUMULATIVIDADE - BASE DE CÁLCULO - FATURAMENTO - 

RECEITA BRUTA - SOCIEDADE DE ADVOGADOS - EMISSÃO DE PRECATÓRIO - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS - INCIDÊNCIA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 253, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS. EMISSÃO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 

 A receita que sociedade de advogados aufere como resultado da emissão de precatório relativo a seus 

honorários advocatícios contratuais integra a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep apurada de 

forma cumulativa, ainda que a referida sociedade venha a ceder a terceiros o crédito vinculado a esse precatório. 

 CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS QUE NÃO ATUA NO RAMO DE CESSÃO DE CRÉDITOS. CESSÃO DE PRECATÓRIO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 

 A receita que sociedade de advogados que não atua no ramo de transação de créditos judiciais aufere 

como resultado da cessão de precatório relativo a seus honorários advocatícios contratuais não integra a base 

de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep apurada de forma cumulativa, visto que, na espécie, a referida 

receita não é decorrente da atividade usual ou ordinária dessa pessoa jurídica. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 

8 DE JUNHO DE 2016, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 674, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 100; Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional 

- CTN), art. 123; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 13, § 2º; Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 18 e 20; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, inciso II; e Ato Declaratório 

Interpretativo SRF nº 25, de 2003, arts. 4º e 5º. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS. EMISSÃO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 

 A receita que sociedade de advogados aufere como resultado da emissão de precatório relativo a seus 
honorários advocatícios contratuais integra a base de cálculo da Cofins apurada de forma cumulativa, ainda 
que a referida sociedade venha a ceder a terceiros o crédito vinculado a esse precatório. 
 CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. RECEITA BRUTA. SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS QUE NÃO ATUA NO RAMO DE CESSÃO DE CRÉDITOS. CESSÃO DE PRECATÓRIO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 

 A receita que sociedade de advogados que não atua no ramo de transação de créditos judiciais aufere 
como resultado da cessão de precatório relativo a seus honorários advocatícios contratuais não integra a base 
de cálculo da Cofins apurada de forma cumulativa, visto que, na espécie, a referida receita não é decorrente da 
atividade usual ou ordinária dessa pessoa jurídica. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 
8 DE JUNHO DE 2016, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 674, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 100; Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional 
- CTN), art. 123; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º, 3º e 13, § 2º; Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 18 e 20; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, inciso II; e Ato Declaratório 
Interpretativo SRF nº 25, de 2003, arts. 4º e 5º. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 06.09.2024) 

 
BOAD11771---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - APURAÇÃO CUMULATIVA - PESSOAS JURÍDICAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS AUXILIARES AO TRANSPORTE AÉREO - INAPLICABILIDADE 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 248, DE 29 DE AGOSTO DE 2024 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 APURAÇÃO CUMULATIVA. PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AUXILIARES AO 

TRANSPORTE AÉREO. INAPLICABILIDADE. 

 Por estarem sujeitas ao regime jurídico previsto na Resolução Anac nº 116, de 2009, e não ao regime 
jurídico previsto na Lei nº 7.102, de 1983, as pessoas jurídicas prestadoras de serviços auxiliares ao transporte 
aéreo não se enquadram na hipótese de apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no art. 
8º, I, da Lei nº 10.637, de 2002. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 7.565, de 1986, art. 102; Lei nº 10.637, de 2002, 
art. 8º, I; e Resolução Anac nº 116, de 2009 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 APURAÇÃO CUMULATIVA. PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS AUXILIARES AO 

TRANSPORTE AÉREO. INAPLICABILIDADE. 

 Por estarem sujeitas ao regime jurídico previsto na Resolução Anac nº 116, de 2009, e não ao regime 
jurídico previsto na Lei nº 7.102, de 1983, as pessoas jurídicas prestadoras de serviços auxiliares ao transporte 
aéreo não se enquadram na hipótese de apuração cumulativa da Cofins prevista no art. 10, I, da Lei nº 10.833, 
de 2003. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 7.565, de 1986, art. 102; Lei nº 10.833, art. 10, I; 
e Resolução Anac nº 116, de 2009. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 06.09.2024) 

 
BOAD11770---WIN/INTER 
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IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - II - IMPORTAÇÃO DE PARTES E PEÇAS SOBRESSALENTES 

JUNTAMENTE COM A MÁQUINA A QUE SE DESTINAM - TRATAMENTO FISCAL 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 243, DE 19 DE AGOSTO DE 2024 

 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II 
 
 IMPORTAÇÃO DE PARTES E PEÇAS SOBRESSALENTES JUNTAMENTE COM A MÁQUINA A QUE SE 

DESTINAM. TRATAMENTO FISCAL. 

 As partes e peças sobressalentes, ainda que importadas juntamente com a máquina a que se destinam, 
devem seguir seu próprio regime de classificação fiscal, sendo tributadas à alíquota da TEC correspondente ao 
código tarifário específico em que se classificam. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 136, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 96 e 98, Decreto nº 6.759, de 5 
de fevereiro de 2009, art. 94, Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010, arts. 15 a 17, Instrução Normativa RFB 
nº2.169, de 29 de dezembro de 2023, anexo único, e Portaria Secex nº 23, de 14 de julho de 2011. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 29.08.2024) 

 
BOAD11763---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - IMUNIDADE 

RECÍPROCA - EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO 

PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS - SUJEIÇÃO AO 

REGIME DE APURAÇÃO CUMULATIVA 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 252, DE 5 DE SETEMBRO DE 2024 

 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA 

DE SERVIÇO PÚBLICO. 

 A imunidade recíproca de que trata a alínea "a" do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal: a) 

aplica-se ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às atividades essenciais da empresa pública ou 

sociedade de economia mista prestadora de serviço público, desde que não distribua lucros a acionistas, nem 

ofereça risco ao equilíbrio concorrencial; b) aplica-se somente a impostos; e c) não se aplica às contribuições 

sociais, como, por exemplo, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT nº 33, de 

29 de agosto de 2022. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 150, inciso VI, alínea "a", §§ 2º e 3º; e Parecer 

PGFN SEI nº 15935/2021/ME. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. SUJEIÇÃO AO REGIME DE 

APURAÇÃO CUMULATIVA. 

 A empresa pública ou sociedade de economia mista prestadora de serviços públicos essenciais, desde 

que atenda aos requisitos para o reconhecimento da imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, à luz do quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 1.320.054/SP, com repercussão geral (Tema nº 1.140), conforme esclarecido no Parecer SEI 
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nº 15.935/2021/ME, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, fica sujeita, unicamente, ao regime de 

apuração cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do art. 8º, inciso IV, da Lei nº 10.637, de 

2002, por se tratar de hipótese de exclusão subjetiva do regime de apuração não cumulativa. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º e art. 8º, 

inciso IV; e Parecer PGFN SEI nº 15935/2021/ME. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. SUJEIÇÃO AO REGIME DE 

APURAÇÃO CUMULATIVA. 

 A empresa pública ou sociedade de economia mista prestadora de serviços públicos essenciais, desde 

que atenda aos requisitos para o reconhecimento da imunidade tributária recíproca prevista no art. 150, inciso 

VI, alínea "a", da Constituição, à luz do quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 1.320.054/SP, com repercussão geral (Tema nº 1.140), como esclarecido no Parecer SEI nº 

15.935/2021/ME, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, fica sujeita, unicamente, ao regime de 

apuração cumulativa da Cofins, nos termos do art. 10, inciso IV, da Lei nº 10.833, de 2003, por se tratar de 

hipótese de exclusão subjetiva do regime de apuração não cumulativa. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 1º a 3º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º e art. 10, 

inciso IV; e Parecer PGFN SEI nº 15935/2021/ME. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 06.09.2024) 
 
BOAD11772---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - BENEFÍCIO FISCAL - REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A 

ZERO - PERSE - REQUISITOS - CÓDIGOS DA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES 

ECONÔMICAS (CNAE) - DIREITO INTERTEMPORAL 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 255, DE 6 DE SETEMBRO DE 2024 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. REQUISITOS. CÓDIGOS DA 

CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). DIREITO INTERTEMPORAL. 

 Dentro do período total previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, de março de 2022 a fevereiro de 

2027, e atendidos os demais requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 

14.148, de 2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 

descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da Portaria ME nº 

11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com as redações dadas pelas leis 

nº 14.592, de 2023, e nº 14.859, de 2024, observados os seguintes parâmetros: 

 I Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

 a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL; e 

 b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, para os códigos CNAE não reproduzidos nos Anexos da 

Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação conferida pela Lei nº 

14.592, de 30 de maio de 2023. 

 II Os códigos CNAE previstos no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 

14.592, de 2023, são aplicados: 

 a) a partir do mês de maio de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins, à CSLL e 

ao IRPJ; 
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 b) até agosto de 2024 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, para as pessoas 
jurídicas que não se habilitarem nos termos do art. 4º-B da Lei nº 14.148, de 2021, com redação conferida pela 
Lei nº 14.859, de 2024; 
 c) até dezembro de 2024 em relação IRPJ, para as pessoas jurídicas que não se habilitarem nos termos 
do art. 4º-B da Lei nº 14.148, de 2021, com redação conferida pela Lei nº 14.859, de 2024. 
 III A partir de maio de 2024, aplica-se o regime instituído pela Lei nº 14.859, de 2024, devendo ser 
observados todos os dispositivos restaurados, alterados e acrescentados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, 
notadamente quanto aos CNAEs elegíveis e necessidade de habilitação. 
 BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. ATIVIDADE PRINCIPAL E SECUNDÁRIA. 

 Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal e demais 
requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração fiscal prevista no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou frutos das atividades da pessoa jurídica 
vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, 
devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício 
fiscal de redução de alíquotas a zero. 
 INSCRIÇÃO REGULAR NO CADASTUR. 

 Independentemente do período de fruição da redução de alíquotas prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, 
de 2021, na hipótese de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no 
Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, ou no §5º do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação 
dada pela Lei nº 14.592, de 2023, o referido benefício fiscal somente pode ser aplicado às pessoas jurídicas 
que, além de atenderem aos outros requisitos da legislação de regência, estivessem regularmente inscritas no 
Cadastur em 18 de março de 2022. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 175, 
DE 14 DE AGOSTO DE 2023, 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E 245, DE 20 DE AGOSTO DE 2024. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, arts. 150 e 195, §6º; Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º a 4º e 6º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, art. 1º; Lei nº 14.859, de 22 de maio de 2024; Portaria 
ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; Instrução Normativa 
RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, arts. 1º, 5º ao 7º; Instrução Normativa RFB nº 2.195, de 23 de maio de 
2024. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 10.09.2024) 

 
BOAD11776---WIN/INTER 
 
 
 
 
 
 
 

“Não espere até que tudo esteja perfeito. Nunca 
estará tudo bem. Sempre haverá desafios e 

obstáculos. E daí? Comece agora. A cada passo 
dado, você estará mais forte, mais habilidoso, 

mais confiante e mais bem-sucedido” 
 

Mark Victor Hansen 
 


